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DESPACHO

1. 
Nos termos do art. 105 da Lei nº 9.504/97:


a) determino a publicação das minutas de Instruções para as eleições de outubro de 2002;


b) fixo a data de 28 de novembro de 2001, a partir das 15h, para, na sede do Tribunal Superior Eleitoral, em audiência pública, receber as sugestões dos delegados dos partidos políticos participantes do pleito;

2.
As minutas de Instruções serão examinadas na seqüência numérica dos processos.

3.
As sugestões dos partidos políticos deverão ser encaminhadas por escrito.

4.
Cada partido político disporá de 5 (cinco) minutos improrrogáveis para resumir os tópicos mais relevantes de suas sugestões.


Brasília, 12 de novembro de 2001.


Ministro FERNANDO NEVES DA SILVA, Relator

MINUTA DE RESOLUÇÃO

INSTRUÇÃO Nº 53 - CLASSE 12ª - DISTRITO FEDERAL (Brasília).

Relator: Ministro Fernando Neves

FIXA O NÚMERO DE MEMBROS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DAS ASSEMBLÉIAS E CÂMARA LEGISLATIVAS (Eleições de 6.10.02)


O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, usando das atribuições que lhe confere o parágrafo único do artigo 1º da Lei Complementar nº 78, de 30 de dezembro de 1993, e tendo em vista o disposto nos artigos 27, caput, 32, § 3º, 45, caput e § 1º da Constituição Federal, e art. 4º, § 2º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, RESOLVE:


Art. 1º Para a legislatura que se iniciará em 2003, a representação dos Estados e do Distrito Federal na Câmara dos Deputados será a seguinte:

CÂMARA DOS DEPUTADOS

ESTADO
NÚMERO DE

DEPUTADOS

São Paulo
70

Minas Gerais
53

Rio de Janeiro
46

Bahia
39

Rio Grande do Sul
31

Paraná
30

Pernambuco
25

Ceará
22

Pará
17

Maranhão
18

Santa Catarina
16

Goiás
17

Paraíba
12

Espírito Santo
10

Piauí
10

Alagoas
9

Rio Grande do Norte
8

Amazonas
8

Mato Grosso
8

Mato Grosso do Sul
8

Distrito Federal
8

Sergipe
8

Rondônia
8

Tocantins
8

Acre
8

Amapá
8

Roraima
8

Total
513


Art. 2º Em relação às Assembléias e Câmara Legislativas, a legislatura a ser iniciada em 2003 terá o seguinte número de deputados:

ASSEMBLÉIAS E CÂMARA LEGISLATIVAS

ESTADO
NÚMERO DE DEPUTADOS



São Paulo
94

Minas Gerais
77

Rio de Janeiro
70

Bahia
63

Rio Grande do Sul
55

Paraná
54

Pernambuco
49

Ceará
46

Pará
41

Maranhão
42

Santa Catarina
40

Goiás
41

Paraíba
36

Espírito Santo
30

Piauí
30

Alagoas
27

Rio Grande do Norte
24

Amazonas
24

Mato Grosso
24

Mato Grosso do Sul
24

Distrito Federal
24

Sergipe
24

Rondônia
24

Tocantins
24

Acre
24

Amapá
24

Roraima
24

Total
1059


Art. 3º Esta instrução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.


Brasília,    de              de 2001. 


Ministro NELSON JOBIM, Presidente - Ministro FERNANDO NEVES, Relator - Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Ministro ELLEN GRACIE - Ministro GARCIA VIEIRA - Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO - Ministro LUIZ CARLOS MADEIRA – 

MINUTA DE RESOLUÇÃO

INSTRUÇÃO Nº 54 - CLASSE 12ª - DISTRITO FEDERAL (Brasília)

Relator: Ministro Fernando Neves

INSTRUÇÕES SOBRE PESQUISAS ELEITORAIS (ELEIÇÕES DE 2002)


O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe confere o art. 105 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e artigo 23, IX do Código Eleitoral, resolve expedir as seguintes Instruções:

Art. 1º As pesquisas de opinião pública relativas aos candidatos e às eleições de 2002 obedecerão ao disposto nestas instruções.


Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2002, as entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública relativas às eleições ou aos candidatos, para conhecimento público, são obrigadas, para cada pesquisa, a registrar, junto ao Tribunal Superior Eleitoral e aos tribunais regionais eleitorais, conforme se trate de eleição presidencial ou eleição federal e estadual, até cinco dias antes da divulgação, as seguintes informações (Lei nº 9.504/97, art. 33, I a VII e § 1º; Resolução-TSE nº 20.150, de 2.4.98):


I - quem contratou a pesquisa;


II - valor e origem dos recursos despendidos no trabalho;


III - metodologia e período de realização da pesquisa;


IV - o plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução, nível econômico e área física de realização do trabalho, intervalo de confiança e margem de erro;


V - sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta de dados e do trabalho de campo;


VI - questionário completo aplicado ou a ser aplicado; 


VII - o nome de quem pagou pela realização do trabalho.


Art. 3º Os pedidos de registro serão instruídos ainda com o contrato social da requerente e a qualificação completa dos responsáveis legais, bem como o endereço, número de fax ou do correio eletrônico em que receberá notificações e comunicados da Justiça Eleitoral.


§ 1º O pedido de registro poderá ser encaminhado, quando possível, por fax ou correio eletrônico.


§ 2º A não obtenção de linha ou defeitos de transmissão ou recepção, não escusará o cumprimento dos prazos legais.


§ 3º Os tribunais eleitorais divulgarão os números de fax e os endereços eletrônicos que poderão ser utilizados para o fim previsto no § 1º deste artigo.


Art. 4º Protocolizado o pedido de registro da pesquisa, a secretaria judiciária determinará, imediatamente, a afixação do aviso, no local de costume, para ciência dos interessados (Lei nº 9.504/97, art. 33, § 2º).


§ 1º O Ministério Público Eleitoral, os partidos políticos e coligações com candidatos ao pleito terão livre acesso às informações, pelo prazo de trinta dias.


§ 2º Após decorrido o prazo previsto no parágrafo anterior, será desafixado o aviso e arquivados os respectivos documentos.


Art. 5ª Havendo impugnação, esta será autuada como representação e distribuída no mesmo dia a um relator. A secretaria notificará imediatamente o representado, preferencialmente por fax ou correio eletrônico, para, querendo, apresentar defesa em quarenta e oito horas.


Art. 6º Na publicação da pesquisa, obrigatoriamente, serão informados o período da realização da coleta de dados e as respectivas margens de erro e o nome de quem contratou a pesquisa e do responsável pela entidade ou empresa que a realizou.


Art. 7º Mediante requerimento ao órgão competente da Justiça Eleitoral, os partidos poderão ter acesso ao sistema interno de controle, verificação e fiscalização da coleta de dados das entidades que divulgaram pesquisas de opinião relativas às eleições, incluídos os referentes à identificação dos entrevistadores e, por meio de escolha livre e aleatória de planilhas individuais, mapas ou equivalentes, confrontar e conferir os dados publicados, preservada a identidade dos respondentes (Lei nº 9.504/97, art. 34, § 1º).


§ 1º Imediatamente após a divulgação da pesquisa, as empresas e entidades mencionadas no artigo anterior colocarão à disposição dos partidos ou coligações, em meio magnético ou impresso, as informações registradas na Justiça Eleitoral e os resultados, que também poderão ser encaminhadas por correio eletrônico.


§ 2º O não-cumprimento do disposto neste artigo ou qualquer ato que vise a retardar, impedir ou dificultar a ação fiscalizadora dos partidos constitui crime, punível com detenção, de seis meses a um ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo prazo, e multa no valor de dez mil, seiscentos e quarenta e um reais a vinte e um mil, duzentos e oitenta e dois reais (Lei nº 9.504/97, art. 34, § 2º).


§ 3º A comprovação de irregularidade nos dados publicados sujeita os responsáveis às penas mencionadas no parágrafo anterior, sem prejuízo da obrigatoriedade da veiculação dos dados corretos no mesmo espaço, local, horário, página, caracteres e outros elementos de destaque, de acordo com o veículo usado. (Lei nº 9.504/97, art. 34, § 3º).


Art. 8º A divulgação de pesquisa sem o prévio registro das informações de que trata o art. 2º destas Instruções sujeita os responsáveis a multa no valor de cinqüenta e três mil, duzentos e cinco reais a cento e seis mil, quatrocentos e dez reais (Lei nº 9.504/97, art. 33, § 3º).


Art. 9º A divulgação de pesquisa fraudulenta constitui crime, punível com detenção de seis meses a um ano e multa no valor de cinqüenta e três mil, duzentos e cinco reais a cento e seis mil, quatrocentos e dez reais (Lei nº 9.504/97, art. 33, § 4º).


Art. 10. Pelos crimes definidos no art. 8º e nos §§ 2º e 3º do art. 7º, podem ser responsabilizados penalmente os representantes legais da empresa ou entidade de pesquisa e do órgão veiculador (Lei nº 9.504/97, art. 35).


Art. 11. As pesquisas eleitorais poderão ser divulgadas a qualquer tempo, inclusive no dia das eleições (CF., art. 220, § 1º; Ac/TSE 10.305, de 27.10.1988).


Art. 12. Estas Instruções entram em vigor na data de sua publicação.


Ministro Nelson Jobim, Presidente - Ministro Fernando Neves, Relator - Ministro Sepúlveda Pertence - Ministra Ellen Gracie - Ministro Garcia Vieira - Ministro Sálvio de Figueiredo - Ministro Luiz Carlos Madeira


Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.


Brasília, ... de ............de 2002.

MINUTA DE RESOLUÇÃO

INSTRUÇÃO Nº 55 - CLASSE 12ª - DISTRITO FEDERAL (Brasília).

Relator: Ministro Fernando Neves

INSTRUÇÕES PARA A ESCOLHA E REGISTRO DOS CANDIDATOS ÀS ELEIÇÕES DE 2002.


O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe conferem o artigo 105 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e o 23, IX do Código Eleitoral, resolve expedir as seguintes Instruções:

TÍTULO I

INTRODUÇÃO


Art. 1º A escolha e o registro de candidatos às eleições de 2002 obedecerão ao disposto nestas Instruções.


Art. 2º As eleições para presidente e vice-presidente da República, governador e vice-governador de estado e do Distrito Federal, senador e respectivos suplentes, deputado federal, deputado estadual ou deputado distrital dar-se-ão, em todo o país, no dia 6 de outubro de 2002 (Lei nº 9.504/97, art. 1º, caput).


Parágrafo único. Na eleição para senador, a representação de cada Estado e do Distrito Federal será renovada por dois terços (Constituição Federal, art. 46, § 2º).


Art. 3º Poderá participar das eleições o partido que, até 6 de outubro de 2002, tenha registrado seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral e tenha, até a data da convenção, órgão de direção constituído na circunscrição, de acordo com o respectivo estatuto (Lei nº 9.504/97, art. 4º).

CAPÍTULO I

DAS CONVENÇÕES


Art. 4º As convenções destinadas a deliberar sobre escolha dos candidatos e coligações serão realizadas no período de 10 a 30 de junho de 2002, lavrando-se a respectiva ata em livro aberto e rubricado pela Justiça Eleitoral, podendo ser utilizados os já existentes, obedecidas as normas estabelecidas no estatuto partidário (Lei nº 9.504/97, arts. 7º, caput, e 8º).


§ 1º Em caso de omissão do estatuto, caberá ao órgão de direção nacional do partido estabelecer as referidas normas, publicando-as no Diário Oficial da União até 7 de abril de 2002 (Lei nº 9.504/97, art. 7º, § 1º).


§ 2º Para a realização das convenções de escolha de candidatos, os partidos poderão usar gratuitamente prédios públicos, responsabilizando-se por danos causados com a realização do evento (Lei nº 9.504/97, art. 8º, § 2º).


§ 3º Para os efeitos do parágrafo anterior, os partidos políticos deverão comunicar ao responsável pelo local, com antecedência mínima de setenta e duas horas, a intenção de ali realizar o evento. Na hipótese de coincidência de datas, prevalecerá a comunicação protocolada primeiro.


Art. 5º Se a convenção partidária de nível inferior se opuser, na deliberação sobre coligações, às diretrizes legitimamente estabelecidas pela convenção nacional, os órgãos superiores do partido político poderão, nos termos do respectivo estatuto, anular a deliberação e os atos dela decorrentes (Lei nº 9.504/97, art. 7º, § 2º).


§ 1º As anulações de deliberações dos atos dela decorrentes deverão ser comunicadas à Justiça Eleitoral até o fim do prazo para impugnação do registro de candidatos.


§ 2º Se da anulação decorrer a necessidade de escolha de novos candidatos, o pedido de registro deverá ser apresentado à Justiça Eleitoral até o dia 5.7.2002; ou nos dez dias seguintes à deliberação, se esse prazo vencer após tal data.

CAPÍTULO II

DA ESCOLHA DOS CANDIDATOS


Art. 6º Qualquer cidadão pode pretender investidura em cargo eletivo, respeitadas as condições constitucionais e legais de elegibilidade e de incompatibilidades (Código Eleitoral, art. 3º).


§ 1º São condições de elegibilidade, na forma da lei (Constituição Federal, art. 14, § 3º, I a VI):


I – a nacionalidade brasileira;


II – o pleno exercício dos direitos políticos;


III – o alistamento eleitoral;


IV – o domicílio eleitoral na circunscrição;


V – a filiação partidária;


VI – a idade mínima de: trinta e cinco anos para presidente e vice-presidente da República e senador; trinta anos para governador e vice-governador de estado e do Distrito Federal e vinte e um anos para deputado federal, deputado estadual ou distrital.


§ 2º A idade mínima constitucionalmente estabelecida como condição de elegibilidade é verificada tendo por referência a data da posse (Lei nº 9.504/97, art. 11, § 2º).


Art. 7º Para concorrer às eleições, o candidato deverá possuir domicílio eleitoral na respectiva circunscrição desde 6 de outubro de 2001 e estar com a filiação deferida pelo partido na mesma data (Lei nº 9.504/97, art. 9º, caput).


§ 1º Havendo fusão ou incorporação de partidos após o prazo estipulado no caput, será considerada, para efeito de filiação partidária, a data de filiação do candidato ao partido de origem (Lei nº 9.504/97, art. 9º, parágrafo único).


§ 2º Ao militar candidato basta o pedido de registro da candidatura, após prévia escolha em convenção partidária (CF., arts. 14, § 8º, e 42, §  6º; Ac nº 11.314, de 30.8.90).


§ 3º Os magistrados e membros dos tribunais de contas estão dispensados de cumprir o prazo de filiação partidária previsto no caput deste artigo, devendo satisfazer tal condição de elegibilidade até seis meses antes das eleições, prazo de desincompatibilização estabelecido pela Lei Complementar nº 64/90 (Resolução TSE nº 19.978, de 25.9.97).


Art. 8º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos (Constituição Federal, art. 14, § 4º).


Art. 9º O presidente da república, os governadores de estado e do Distrito Federal e quem os houver sucedido ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único período subseqüente (Constituição Federal, art. 14, § 5º).


§ 1º Para concorrerem a outros cargos, o presidente da República, os governadores de estado e do Distrito Federal e os prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito (Constituição Federal, art. 14, § 6º).


§ 2º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do presidente da república, de governador de estado ou território, do Distrito Federal, de prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição (Constituição Federal, art. 14, § 7º).


§ 3º O cônjuge e os parentes consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do presidente da república, de governador de estado ou território, do Distrito Federal, de prefeito é elegível para o mesmo cargo do titular, quando este seja reelegível e tenha renunciado até seis meses antes do pleito (Recurso Especial Eleitoral nº 19.442, de 21.8.2001).


§ 4º Para se beneficiar da ressalva prevista no § 7º do art. 14 da Constituição Federal, o suplente precisa ter assumido definitivamente o mandato (Recurso Especial Eleitoral nº 19.422, de 23.8.2001).


Art. 10. Aos detentores de mandato de deputado federal, estadual ou distrital e aos que tenham exercido esses cargos em qualquer período da legislatura que estiver em curso, é assegurado o pedido de registro da candidatura para o mesmo cargo, pelo partido a que estejam filiados (Lei nº 9.504/97, art. 8º, § 1º).


Parágrafo único. Os candidatos natos deverão comunicar ao partido, até o início da convenção partidária, o interesse em disputar o pleito, devendo ser registrado tal fato na ata da convenção.


Art. 11. Não é permitido registro de um mesmo candidato para mais de um cargo (Código Eleitoral, art. 88, caput).


Art. 12. Cada partido político ou coligação poderá registrar para o Senado Federal até dois candidatos, com dois suplentes cada um (Constituição Federal, art. 46, §§ 1º a 3º).


Art. 13. Cada partido poderá registrar candidatos para a Câmara dos Deputados, Assembléias Legislativas e Câmara Distrital até cento e cinqüenta por cento do número de lugares a preencher (Lei nº 9.504/97, art. 10, caput).


§ 1º No caso de coligação para as eleições proporcionais, independentemente do número de partidos que a integrem, poderão ser registrados candidatos até o dobro do número de lugares a preencher (Lei nº 9.504/97, art. 10, § 1º).


§ 2º Nas unidades da Federação em que o número de lugares a preencher para a Câmara dos Deputados não exceder de vinte, cada partido poderá registrar candidatos a deputado federal e a deputado estadual ou distrital até o dobro das respectivas vagas; havendo coligação, estes números poderão ser acrescidos de até mais cinqüenta por cento (Lei nº 9.504/97, art. 10, § 2º; Resolução nº 20.046, de 9.12.97).


§ 3º Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada partido ou coligação deverá reservar o mínimo de trinta por cento e o máximo de setenta por cento para candidaturas de cada sexo (Lei nº 9.504/97, art. 80).


§ 4º Em todos os cálculos, será sempre desprezada a fração, se inferior a meio, e igualada a um, se igual ou superior (Lei nº 9.504/97, art. 10, § 4º).


§ 5º No caso de as convenções para a escolha de candidatos não indicarem o número máximo de candidatos previsto no caput e nos §§ 1º e 2º deste artigo, os órgãos de direção dos partidos respectivos poderão preencher as vagas remanescentes até 7 de agosto de 2002 (Lei nº 9.504/97, art. 10, § 5º, Código Eleitoral, art. 101, § 5º). 


§ 6º Não é possível a substituição de candidatos fora dos percentuais estabelecidos para cada sexo, nem mesmo por ocasião do preenchimento das vagas remanescentes (Recurso Especial Eleitoral nº 17.433, de 20.9.2000). 

SEÇÃO I

DAS COLIGAÇÕES


Art. 14. É facultado aos partidos políticos, dentro da mesma circunscrição, celebrar coligações à eleição majoritária, proporcional, ou para ambas, podendo, neste último caso, formar-se mais de uma coligação para a eleição proporcional dentre os partidos que integram a coligação para o pleito majoritário (Lei nº 9.504/97, art. 6º, caput).


Art. 15. A coligação terá denominação própria, que poderá ser a junção de todas as siglas dos partidos que a integram, sendo a ela atribuídas as prerrogativas e obrigações dos partidos políticos no que se refere ao processo eleitoral, devendo funcionar como um só partido no relacionamento com a Justiça Eleitoral e no trato dos interesses interpartidários (Lei nº 9.504/97, art. 6º, § 1º).


§ 1º O partido político coligado possui legitimidade para agir isoladamente somente na hipótese de dissidência interna, ou quando questionada a validade da própria coligação (Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 18.421, de 28.6.2001).


§ 2º Não é admissível que um mesmo partido integre coligações diversas para a eleição de governador e senador; porém a coligação poderá se limitar à eleição de um dos cargos, podendo os partidos que a compõem isoladamente indicar candidato ao outro cargo (Res/TSE nº 20.121, de 12.3.98).


§ 3º Quando partidos políticos ajustarem coligação para eleição majoritária e proporcional poderão ser formadas coligações diferentes para a eleição proporcional dentre os partidos que integram a coligação para o pleito majoritário (Res/TSE nº 20.121, de 12.3.98). 


§ 4º É possível ao partido de coligação majoritária, compondo-se com outro ou outros, dessa mesma aliança, para eleição proporcional federal, constituir lista própria de candidatos à Assembléia Legislativa ou Câmara Distrital (Res/TSE nº 20.121, de 12.3.98).


§ 5º Não é admissível a inclusão de partido estranho à coligação majoritária, para formar com integrante do referido bloco partidário aliança diversa destinada a disputar eleição proporcional (Res/TSE nº 20.121, de 12.3.98).


§ 6º O órgão competente da Justiça Eleitoral decidirá sobre denominações idênticas de coligações, observadas, no que couber, as regras constantes


Art. 16. Na formação de coligações, devem ser observadas as seguintes  normas (Lei nº 9.504/97, art. 6º, § 3º, I a IV):


I - os partidos políticos integrantes da coligação devem designar um representante, que terá atribuições equivalentes às de presidente de partido político no trato dos interesses e na representação da coligação no que se refere ao processo eleitoral;


II - a coligação será representada perante a Justiça Eleitoral pela pessoa designada na forma do inciso anterior, ou por delegados indicados pelos partidos que a compõem, podendo nomear até:


a) três delegados perante o juízo eleitoral;


b) quatro delegados perante o tribunal regional eleitoral;


c) cinco delegados perante o Tribunal Superior Eleitoral.


III - na chapa da coligação para as eleições proporcionais podem inscrever-se candidatos filiados a qualquer partido político dela integrante, em número sobre que deliberem, assegurado o mínimo de um por partido.

TÍTULO II

DO REGISTRO DOS CANDIDATOS 

CAPÍTULO I

DO PEDIDO DE REGISTRO


Art. 17. Os partidos e coligações solicitarão à Justiça Eleitoral o registro de seus candidatos até as dezenove horas do dia cinco de julho de 2002 (Lei nº 9.504/97, art. 11, caput).


Art. 18. Os candidatos a presidente e vice-presidente da República serão registrados no Tribunal Superior Eleitoral; os candidatos a governador e vice-governador, senador e respectivos suplentes, e a deputado federal, estadual ou distrital, serão registrados nos tribunais regionais eleitorais (Código Eleitoral, art. 89, I e II).


§ 1º O registro de candidato a presidente e vice-presidente da República e a governador e vice-governador de estado ou do Distrito Federal far-se-á sempre em chapa única e indivisível, ainda que resulte a indicação de coligação (Código Eleitoral, art. 91).


§ 2º O registro de candidato a senador far-se-á com os dos respectivos suplentes (Código Eleitoral, art. 91, § 1º).


Art. 19. O registro dos candidatos será requerido pelos presidentes dos diretórios nacionais ou regionais ou das respectivas comissões diretoras provisórias, ou por delegado autorizado em documento autêntico, inclusive telegrama de quem responda pela direção partidária e sempre com a assinatura reconhecida por tabelião, em formulário aprovado pelo Tribunal Superior Eleitoral (Requerimento de Registro de Candidatura – RRC) (Código Eleitoral, art. 94).


§ 1º Na hipótese de coligação, o pedido de registro dos candidatos deve ser subscrito pelos presidentes dos partidos coligados, por seus delegados, pela maioria dos membros dos respectivos órgãos executivos de direção ou por representante da coligação designado na forma do inciso III do art. 9º destas Instruções (Lei nº 9.504/97, art. 6º, § 3º, II).


§ 2º Com o requerimento de registro, o partido ou a coligação deverá indicar, expressamente, o nome da pessoa indicada para representá-la perante os diversos órgãos da Justiça Eleitoral, fornecendo o número de fax ou o endereço eletrônico no qual poderão receber intimações e comunicados da Justiça Eleitoral; a mesma providência deverá ser tomada com relação aos delegados indicados para representá-la perante os órgãos da Justiça Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 6º, IV, a, b e c).


§ 3º o pedido de registro dos candidatos deve ser subscrito pelos presidentes dos partidos coligados, por seus delegados, pela maioria dos membros dos respectivos órgãos executivos de direção ou por representante da coligação, na forma do inciso III;


Art. 20. Na hipótese de o partido ou coligação não requerer o registro de seus candidatos, estes poderão fazê-lo perante a Justiça Eleitoral, até às dezenove horas do dia 7 de julho de 2002 (Lei nº 9.504/97, art. 11, § 4º).


Art. 21. O pedido de registro deverá ser instruído com os seguintes documentos:


I - cópia da ata da convenção a que se refere o art. 4º destas Instruções, devidamente conferida pelas secretarias do Tribunal Superior Eleitoral ou de tribunais regionais eleitorais, acompanhada de seu texto digitado ou datilografado (Lei nº 9.504/97, art. 11, § 1º, I; Código Eleitoral, art. 94, § 1º, I);


II - autorização do candidato, por escrito (Lei nº 9.504/97, art. 11, § 1º, II; Código Eleitoral, art. 94, § 1º, II);


III - prova de filiação partidária, mediante certidão expedida pelo escrivão eleitoral, com base na última relação de eleitores conferida e arquivada no cartório eleitoral, salvo quando se tratar de candidatos militares (Lei nº 9.504/97, art. 11, § 1º, III; Resolução TSE nº 19.584, de 30.5.96);


IV - declaração de bens, assinada pelo candidato (Lei nº 9.504/97, art. 11, § 1º, IV).


V - cópia do título eleitoral ou certidão, fornecida pelo cartório eleitoral, de que o candidato é eleitor no estado ou requereu a sua inscrição ou transferência de domicílio até 6 de outubro de 2001 (Lei nº 9.504/97, art. 11, § 1º, V);


VI - certidão de quitação eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 11, § 1º, VI);


VII - certidões criminais fornecidas pela Justiça Eleitoral, Federal e Estadual com jurisdição no domicílio eleitoral do candidato; os candidatos que gozam de foro especial deverão também apresentar certidão fornecida pelo tribunal competente (Lei nº 9.504/97, art. 11, § 1º, VII);


VIII - fotografia recente do candidato, em preto e branco, observado o seguinte (Lei nº 9.504/97, art. 11, § 1º, VIII):


a) dimensões: 5/7, sem moldura;


b) papel fotográfico: fosco ou brilhante;


c) cor de fundo: branca;


d) características: frontal (busto), trajes adequados para fotografia oficial e sem adornos que tenham conotação de propaganda eleitoral, que induzam ou dificultem o reconhecimento pelo eleitor;


IX – indicação do número de fax ou do endereço eletrônico no qual receberá intimações, notificações e comunicados da Justiça Eleitoral;


X - formulário preenchido pelo candidato, conforme modelo aprovado pelo Tribunal Superior Eleitoral (Autorização para Registro de Candidatura – ARC).


Parágrafo único. Juntamente com o pedido de registro de seus candidatos, os partidos e coligações comunicarão à Justiça Eleitoral os valores máximos de gastos que farão por candidato em cada eleição em que concorrerem. Tratando-se de coligação, cada partido que a integra fixará o valor máximo de gastos (Lei nº 9.504/97, art. 18, caput e § 1º).


Art. 22. O pedido de registro deverá conter os nomes de todos os candidatos constantes da ata.


Parágrafo único. Omitido o nome de qualquer candidato, o Relator sobrestará o pedido de registro e determinará a notificação do signatário para que seja suprida a omissão, no prazo de vinte e quatro horas, sem prejuízo das sanções cabíveis.


Art. 23. O candidato à eleição majoritária será identificado pelo nome indicado no pedido de registro e pela sigla e pelo número do partido a que pertencer (Lei nº 9.504/97, art. 83, § 2º).


Parágrafo único. O candidato a senador será identificado pelo número do partido a que pertencer acrescido de um dígito 


Art. 24. O candidato às eleições proporcionais indicará, no pedido de registro, além de seu nome completo, o nome que constará da urna eletrônica, que poderá ser o prenome, sobrenome, cognome, nome abreviado, apelido ou nome pelo qual é mais conhecido, desde que não se estabeleça dúvida quanto à sua identidade, não atente contra o pudor e não seja ridículo ou irreverente (Lei nº 9.504/97, art. 12, caput).


§ 1º Verificada a ocorrência de homonímia, a Justiça Eleitoral procederá atendendo ao seguinte (Lei nº 9.504/97, art. 12, § 1º, I a V):


I - havendo dúvida, poderá exigir do candidato prova de que é conhecido pela opção de nome indicada no pedido de registro;


II - ao candidato que, até 5 de julho de 2002, esteja exercendo mandato eletivo ou o tenha exercido nos últimos quatro anos, ou que nesse mesmo prazo se tenha candidatado com o nome que indicou, será deferido o seu uso, ficando outros candidatos impedidos de fazer propaganda com esse mesmo nome;


III - ao candidato que, pela sua vida política, social ou profissional, seja identificado pelo nome que tenha indicado, será deferido o seu uso, ficando outros candidatos impedidos de fazer propaganda com o mesmo nome;


IV - tratando-se de candidatos cuja homonímia não se resolva pelas regras dos dois incisos anteriores, a Justiça Eleitoral deverá notificá-los para que, em dois dias, cheguem a acordo sobre os respectivos nomes a serem usados; 


V - não havendo acordo no caso do inciso anterior, a Justiça Eleitoral registrará cada candidato com o nome e sobrenome constantes do pedido de registro, observada a ordem de preferência ali definida.


§ 2º A Justiça Eleitoral poderá exigir do candidato prova de que é conhecido pelo nome por ele indicado, quando seu uso puder confundir o eleitor (Lei nº 9.504/97, art. 12, § 2º).


§ 3º A Justiça Eleitoral indeferirá todo pedido de nome coincidente com nome de candidato à eleição majoritária, salvo para candidato que esteja exercendo mandato eletivo ou o tenha exercido nos últimos quatro anos, ou que, nesse mesmo prazo, tenha concorrido em eleição com o nome coincidente (Lei nº 9.504/97, art. 12, § 3º).


§ 4º Após decidir sobre os pedidos de registro, a Justiça Eleitoral publicará no Diário Oficial os nomes deferidos aos candidatos (Lei nº 9.504/97, art. 12, § 4º).


Art. 25. Havendo qualquer falha ou omissão no pedido de registro, que possa ser suprida pelo candidato, partido ou coligação, o relator converterá o julgamento em diligência para que o vício seja sanado, no prazo de setenta e duas horas, contados da respectiva intimação, que poderá ser feita por fax ou correio eletrônico (Lei nº 9.504/97, art. 11, § 3º).


Art. 26. O nome que deverá constar na tela da urna eletrônica terá, no máximo, trinta caracteres, incluindo-se o espaço entre nomes.


Art. 27. O Tribunal Superior Eleitoral desenvolverá sistema informatizado de registro de candidatura, de utilização obrigatória nos tribunais regionais eleitorais e disciplinará os procedimentos para o gerenciamento dos dados dos registros de candidaturas.


Art. 28. O partido político pode requerer, até a data da eleição, o cancelamento do registro do candidato que for expulso do partido, em processo no qual seja assegurada ampla defesa e sejam observadas as normas estatutárias (Lei nº 9.504/97, art. 14).

CAPÍTULO II

DAS IMPUGNAÇÕES


Art. 29. Protocolizado o requerimento de registro de candidato, o presidente do tribunal, na mesma data, fará a distribuição a um relator.


§ 1º A secretaria do tribunal, após a distribuição, encaminhará à publicação, imediatamente, na imprensa oficial, edital para ciência dos interessados.


§ 2º Em seguida, providenciará que os dados constantes do pedido de registro sejam incluídos no sistema informatizado de que trata o art. 27 destas instruções, por servidor designado.


Art. 30. Publicado o edital, a secretaria informará nos autos a instrução do pedido, para apreciação do relator.


Parágrafo único. A informação deverá conter, entre outros, os seguintes dados:


a) situação jurídica do órgão partidário requerente perante a Justiça Eleitoral;


b) legitimidade do subscritor do pedido para representar o partido político ou a coligação;


c) formação da coligação, se for o caso;


d) representante e delegados indicados pela coligação;


e) regularidade da documentação apresentada;


f) regularidade do preenchimento do formulário “Autorização para Registro de Candidatura”;


g) valor máximo de gastos por candidato em cada eleição; e,


Art. 31. Caberá a qualquer candidato, a partido político, a coligação ou ao Ministério Público, no prazo de cinco dias, contados da publicação do pedido de registro, impugná-lo em petição fundamentada (Lei Complementar nº 64/90, art. 3º, caput).


§ 1º A impugnação por parte do candidato, partido político ou coligação, não impede a ação do Ministério Público no mesmo sentido (Lei Complementar nº 64/90, art. 3º, § 1º).


§ 2º Não poderá impugnar o registro de candidato o representante do Ministério Público que, nos quatro anos anteriores, tenha disputado cargo eletivo, integrado Diretório de partido político ou exercido atividade político-partidária (Lei Complementar nº 64/90, art. 3º, § 2º).


§ 3º Qualquer cidadão no gozo de seus direitos políticos poderá, no mesmo prazo de cinco dias, mediante petição fundamentada, dar notícia de inelegibilidade sobre a qual, após a audiência do candidato e do Ministério Público Eleitoral, pelo prazo de dois dias, decidirá o tribunal (Acórdão/TSE nº 12.375, DJU de 21.09.92).


§ 4º O impugnante especificará, desde logo, os meios de prova com que pretende demonstrar a veracidade do alegado, arrolando testemunhas, se for o caso, no máximo de seis (Lei Complementar nº 64/90, art. 3º, § 3º).


Art. 32. A partir da data em que terminar o prazo previsto no artigo anterior, passará a correr, após notificação via telegrama, fax ou correio eletrônico, o prazo de sete dias para que o candidato, partido político ou coligação, possa contestar a impugnação ou se manifestar sobre a notícia de inelegibilidade, juntar documentos, indicar rol de testemunhas e requerer a produção de outras provas, inclusive documentais, que se encontrarem em poder de terceiros, de repartições públicas, ou em procedimentos judiciais, ou administrativos, salvo os processos que tramitem em segredo de justiça (Lei Complementar nº 64/90, art. 4º).


Art. 33. Decorrido o prazo do artigo anterior, se não se tratar apenas de matéria de direito, e a prova protestada for relevante, serão designados os quatro dias seguintes para  inquirição das testemunhas do impugnante e do impugnado, as quais comparecerão por iniciativa das partes que as tiverem arrolado, após notificação (Lei Complementar nº 64/90, art. 5º, caput).


§ 1º As testemunhas do impugnante e do impugnado serão ouvidas em uma só assentada (Lei Complementar nº 64/90, art. 5º, § 1º).


§ 2º Nos cinco dias subseqüentes, o relator procederá a todas as diligências que determinar, de ofício ou a requerimento das partes (Lei Complementar nº 64/90, art. 5º, § 2º).


§ 3º No mesmo prazo, o relator poderá ouvir terceiros referidos pelas partes ou testemunhas, como conhecedores dos fatos e circunstâncias que possam influir na decisão da causa (Lei Complementar nº 64/90, art. 5º, § 3º).


§ 4º Quando qualquer documento necessário à formação da prova se achar em poder de terceiro, o relator poderá, ainda, no mesmo prazo de cinco dias, ordenar o respectivo depósito (Lei Complementar nº 64/90, art. 5º, § 4º).


§ 5º Se o terceiro, sem justa causa, não exibir o documento, ou não comparecer a juízo, poderá o relator contra ele expedir mandado de prisão e instaurar processo por crime de desobediência (Lei Complementar nº 64/90, art. 5º, § 5º).


Art. 34. Encerrado o prazo da dilação probatória, nos termos do artigo anterior, as partes, inclusive o Ministério Público, poderão apresentar alegações no prazo comum de cinco dias (Lei Complementar nº 64/90, art. 6º).


Art. 35. Encerrado o prazo para alegações, os autos serão conclusos ao relator no dia imediato (Lei Complementar nº 64/90, art. 7º, caput).

CAPÍTULO III

DO JULGAMENTO DOS PEDIDOS DE REGISTRO

NO TRIBUNAL SUPERIOR E NOS TRIBUNAIS REGIONAIS


Art. 36. O tribunal formará sua convicção pela livre apreciação da prova, atendendo aos fatos e às circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes, mencionando, na decisão, os que motivaram seu convencimento (Lei Complementar nº 64/90, art. 7º, parágrafo único).


Art. 37. O pedido de registro, com ou sem impugnação, será julgado no prazo de três dias após a conclusão dos autos, independentemente de publicação de pauta (Lei Complementar nº 64/90, art. 13, caput).


Art. 38. Na sessão de julgamento, feito o relatório, será facultada a palavra às partes, pelo prazo de dez minutos, e ao Ministério Público, que falará em primeiro lugar, se for o impugnante. (RITSE, art. 23, caput). A seguir, o relator proferirá o seu voto e serão tomados os dos demais membros (Lei Complementar nº 64/90, art. 11, caput c/c art. 13, parágrafo único).


§ 1º Havendo pedido de vista, o julgamento deverá ser retomado na sessão seguinte, quando deverá ser concluído.


§ 2º Proclamado o resultado, o tribunal se reunirá para a lavratura do acórdão, no qual serão indicados o direito, os fatos e as circunstâncias com base nos fundamentos do voto proferido pelo relator ou do voto vencedor (Lei Complementar nº 64/90, art. 11, § 1º).


§ 3º Reaberta a sessão, far-se-ão a leitura e a publicação do acórdão, passando a correr dessa data o prazo de três dias para a interposição de recurso, em petição fundamentada (Lei Complementar nº 64/90, art. 11, § 2º).


Art. 39. Havendo recurso para a instância superior, a partir da data em que for protocolizada a petição passará a correr o prazo de três dias para a apresentação de contra-razões, notificado o recorrido (Lei Complementar nº 64/90, art. 12, caput).


§ 1º Apresentadas as contra-razões ou transcorrido o respectivo prazo, os autos serão remetidos à instância ad quem, no dia seguinte, pelo meio de transporte mais rápido, inclusive por portador, correndo as despesas do transporte, nesse último caso, por conta do recorrente (Lei Complementar nº 64/90, art. 8º, § 2º c/c art. 12, parágrafo único).


§ 2º O recurso subirá imediatamente, dispensado o juízo de admissibilidade (Lei Complementar nº 64/90, art. 12, parágrafo único).


§ 3º A secretaria do tribunal regional eleitoral comunicará, imediatamente, à secretaria do Tribunal Superior, por telex , fac-símile ou correio eletrônico, a remessa dos autos, indicando o meio e a data e, se houver, o número do conhecimento.


Art. 40. Todos os pedidos de registro de candidatos e impugnações devem estar julgados e publicadas as respectivas decisões, até o dia 23 de agosto de 2002.


Art. 41. Os tribunais eleitorais deverão cancelar automaticamente o registro de candidato que venha a renunciar ou falecer, ou que for considerado inelegível.

CAPÍTULO IV

DO JULGAMENTO DOS RECURSOS NO TRIBUNAL SUPERIOR


Art. 42. Recebidos os autos na secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, estes serão autuados e apresentados no mesmo dia ao presidente que, também na mesma data, os distribuirá a um relator e mandará abrir vista ao Ministério Público Eleitoral, pelo prazo de dois dias (Lei Complementar nº 64/90, art. 10, caput).


Parágrafo único. Findo o prazo, com ou sem parecer, os autos serão enviados ao relator que os apresentará em Mesa para julgamento, em três dias, independentemente de publicação de pauta (Lei Complementar nº 64/90, art. 10, parágrafo único).


Art. 43. Na sessão de julgamento, feito o relatório, será facultada a palavra às partes, pelo prazo de dez minutos, e ao Ministério Público que, se for o recorrente, falará em primeiro lugar. A seguir, o relator proferirá o seu voto e tomará os dos demais membros (Lei Complementar nº 64/90, art. 11, caput; RITSE, art. 23, caput).


§ 1º Havendo pedido de vista, o julgamento deverá ser retomado na sessão seguinte, quando deverá ser concluído.


§ 2º Proclamado o resultado, o tribunal se reunirá para a lavratura do acórdão, no qual serão indicados o direito, os fatos e as circunstâncias com base nos fundamentos contidos no voto proferido pelo relator ou no voto vencedor (Lei Complementar nº 64/90, art. 11, § 1º).


§ 3º Reaberta a sessão, far-se-ão a leitura e a publicação do acórdão, passando a correr dessa data o prazo de três dias para a interposição de recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Federal, em petição fundamentada (Constituição Federal, art. 121, § 3º; Lei Complementar nº 64/90, art. 11, § 2º).


Art. 44. Havendo recurso, a partir da data em que for protocolizada a petição, passará a correr o prazo de três dias para a apresentação de contra-razões, notificado, por telegrama, fax ou correio eletrônico, o recorrido (Lei Complementar nº 64/90, art. 12, caput).


Art. 45. Todos os recursos sobre pedido de registro de candidatos devem estar julgados, e publicadas as respectivas decisões, até o dia 20 de setembro de 2002 (Lei Complementar nº 64/90, arts. 3º e seguintes).

CAPÍTULO V

DA SUBSTITUIÇÃO DOS CANDIDATOS


Art. 46. É facultado ao partido político ou coligação substituir candidato que for considerado inelegível, renunciar ou falecer após o termo final do prazo do registro ou, ainda, tiver seu registro cassado, indeferido ou cancelado (Lei nº 9.504/97, art. 13, caput; Lei Complementar nº 64/90, art. 17; Código Eleitoral, art. 101, § 1º).


§ 1º O ato de renúncia, datado e assinado, deverá ser expresso em documento com firma reconhecida ou por duas testemunhas.


§ 2º Nas eleições majoritárias, a substituição poderá ser requerida a qualquer tempo, a escolha do substituto far-se-á na forma estabelecida no estatuto do partido a que pertencer o substituído e o registro deverá ser requerido até dez dias contados do fato que deu origem à substituição (Lei nº 9.504/97, art. 13, § 1º).


§ 3º Se o candidato for de coligação, a substituição deverá fazer-se por decisão da maioria absoluta dos órgãos executivos de direção dos partidos coligados, podendo o substituto ser filiado a qualquer partido dela integrante, desde que o partido ao qual pertencia o substituído renuncie ao direito de preferência. (Lei nº 9.504/97, art. 13, § 2º).


§ 4º Nas eleições proporcionais, a substituição só se efetivará se o novo pedido, com a observância de todas as formalidades exigidas para o registro, for apresentado até dez dias contados do fato que deu origem à substituição, observado, em todo o caso, o limite legal de sessenta dias antes do pleito e a regra do § 6º do art. 11 destas Instruções (Lei nº 9.504/97, art. 13, § 3º; Código Eleitoral, art. 101, § 1º).


§ 5º Se, entre a realização do primeiro e do segundo turno, ocorrer morte, desistência ou impedimento legal de candidato a presidente ou a governador, convocar-se-á, dentre os remanescentes, o de maior votação; remanescendo em segundo lugar mais de um candidato com a mesma votação, qualificar-se-á o mais idoso (CF., art. 28, c/c art. 77, §§ 4º e 5º).


§ 6º Se ocorrer a substituição de candidatos ao cargo majoritário nos trinta dias anteriores ao pleito, o substituto concorrerá com o nome, o número e, na urna eletrônica, também com a fotografia do substituído, computando-se-lhe os votos a este atribuídos.


Art. 47. Se, da anulação de que trata o art. 5º destas Instruções, surgir necessidade de registro de novos candidatos, o requerimento deve ser apresentado até dez dias a contar do fato ou da decisão que deu origem à substituição (Lei nº 9.504/97, art. 7º, § 3º).

CAPÍTULO VI

DO NÚMERO DAS LEGENDAS PARTIDÁRIAS E DOS CANDIDATOS 


Art. 48. As convenções partidárias para a escolha de candidatos sortearão, em cada estado, os números que devam corresponder a cada candidato, consignando na ata o resultado do sorteio (Código Eleitoral, art. 100, § 2º).


Art. 49. Aos partidos fica assegurado o direito de manter os números atribuídos à sua legenda na eleição anterior, e aos candidatos, nesta hipótese, o direito de manter os números que lhes foram atribuídos na eleição anterior, para o mesmo cargo (Lei nº 9.504/97, art. 15, § 1º).


§ 1º Aos candidatos de partidos resultantes de fusão é permitido:


I - manter os números que lhes foram atribuídos na eleição anterior, para o mesmo cargo, desde que o número do novo partido coincida com aquele ao qual pertenciam;


II - manter os dois dígitos finais dos números que lhes foram atribuídos na eleição anterior, para o mesmo cargo, quando o número do novo partido não coincidir com aquele ao qual pertenciam, desde que outro candidato não tenha preferência sobre o número que vier a ser composto.


§ 2º Aos candidatos natos é permitido requerer novo número ao órgão de direção do seu partido, independentemente do sorteio realizado em convenção (Lei nº 9.504/97, art. 15, § 2º). 


§ 3º Os candidatos de coligações, nas eleições majoritárias, serão registrados com o número da legenda do respectivo partido e, nas eleições proporcionais, com o número da legenda do respectivo partido acrescido do número que lhes couber, observado o disposto no artigo seguinte (Lei nº 9.504/97, art. 15, § 3º).


Art. 50. A identificação numérica dos candidatos se dará mediante a observação dos seguintes critérios (Lei nº 9.504/97, art. 15, I a III):


I - os candidatos aos cargos de presidente e governador concorrerão com o número identificador do partido ao qual estiverem filiados;


II – os candidatos ao Senado Federal concorrerão com o número identificador do partido ao qual estão filiados, seguido de um algarismo à direita;


III - os candidatos à Câmara dos Deputados concorrerão com o número do partido ao qual estiverem filiados, acrescido de dois algarismos à direita;


IV - os candidatos às Assembléias Legislativas e à Câmara Distrital concorrerão com o número do partido ao qual estiverem filiados, acrescido de três algarismos à direita.


Parágrafo único. Nos estados em que for possível que o número de candidatos a deputado federal por um mesmo partido exceda a centena, serão observados os seguintes critérios:


I - ao número do partido ao qual estiverem filiados serão acrescidos três algarismos à direita;


II - aos candidatos que concorreram na eleição anterior ao mesmo cargo, será facultado manter os mesmos dois números finais;


III - não poderá haver número idêntico para candidato a deputado federal e estadual ou distrital, tendo estes últimos preferência na utilização dos números que lhes foram atribuídos na eleição anterior.


Art. 51. Nos estados em que houver a possibilidade de um partido lançar mais de cem candidatos, será afastada a aplicação do parágrafo único do artigo anterior, desde que todos os partidos participantes do pleito apresentem ao tribunal regional eleitoral, juntamente com o pedido de registro de seus candidatos, renúncia ao direito de indicação de mais de noventa e nove candidatos.


§ 1º Na hipótese prevista no caput, os partidos deverão indicar duas opções de números para os candidatos a deputado federal, uma com quatro dígitos e a outra com cinco.


§ 2º O tribunal regional eleitoral, após receber os pedidos de registro de todos os partidos aptos a participar das eleições no respectivo estado, verificará a possibilidade de os candidatos a deputado federal concorrerem com a dezena identificadora do partido a que pertencem acrescido de dois algarismos à direita.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 52. A filiação a partido político impede o exercício de funções eleitorais por membro do Ministério Público, até dois anos do seu cancelamento (Lei Complementar nº 75, art. 80).


Art. 53. Sendo vários os candidatos, e não atingindo a todos a impugnação, esta será autuada em apartado, prosseguindo-se no processamento do registro dos não impugnados.


Art. 54. O registro de candidato inelegível será indeferido, ainda que não tenha havido impugnação.


Parágrafo único. A declaração de inelegibilidade do candidato à presidência da República, governador de estado e do distrito federal não atingirá o candidato a vice-presidente ou a vice-governador, assim como a destes não atingirá aqueles (Lei Complementar nº 64/90, art. 18).


Art. 55. O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições (CF., art. 14, § 8º, I e II):


I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade;


II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade.


Parágrafo único. Deferido o registro de militar candidato, o tribunal comunicará, imediatamente, a decisão à autoridade a que o mesmo estiver subordinado, cabendo igual obrigação ao partido, quando o escolher candidato (Código Eleitoral, art. 98, parágrafo único).


Art. 56. Constitui crime eleitoral a argüição de inelegibilidade ou a impugnação de registro de candidato feita por interferência do poder econômico, desvio ou abuso do poder de autoridade, deduzida de forma temerária ou de manifesta má-fé (Lei Complementar nº 64/90, art. 25).


Art. 57. Os prazos a que se referem estas Instruções são peremptórios e contínuos (Lei Complementar nº 64/90, art. 16).


§ 1º A partir de 5 de julho de 2002 até a proclamação dos eleitos, os prazos correrão, inclusive, aos sábados, domingos e feriados (Lei Complementar nº 64/90, art. 16).


§ 2º Os tribunais eleitorais divulgarão o horário de seu funcionamento para o período previsto no parágrafo anterior, respeitado o horário mínimo de 11h às 19h.


Art. 58. Os feitos eleitorais, no período entre 5 de julho e 1º de novembro, terão prioridade para a participação do Ministério Público e dos juízes de todas as Justiças e instâncias, ressalvados os processos de habeas corpus e mandado de segurança (Lei nº 9.504/97, art. 94, caput).


§ 1º É defeso às autoridades mencionadas neste artigo deixar de cumprir qualquer prazo destas Instruções, em razão do exercício das funções regulares (Lei nº 9.504/97, art. 94, § 1º).


§ 2º O descumprimento do disposto neste artigo constitui crime de responsabilidade e será objeto de anotação funcional para efeito de promoção na carreira (Lei nº 9.504/97, art. 94, § 2º).


§ 3º Além das polícias judiciárias, os órgãos da receita federal, estadual e municipal, os tribunais e órgãos de contas auxiliarão a Justiça Eleitoral na apuração dos delitos eleitorais, com prioridade sobre suas atribuições regulares (Lei nº 9.504/97, art. 94, § 3º).


Art. 59. Ao juiz eleitoral que seja parte em ações judiciais que envolvam determinado candidato é defeso exercer suas funções em processo eleitoral no qual o mesmo candidato seja interessado (Lei nº 9.504/97, art. 95).


§ 1º A existência de conflito judicial entre magistrado e candidato que preceda à escolha em convenção deve ser entendida como impedimento absoluto ao exercício da judicatura eleitoral pelo juiz nele envolvido, como autor ou réu.


§ 2º Se a iniciativa judicial superveniente à escolha em convenção é tomada pelo magistrado, este torna-se, automaticamente, impedido de exercer funções eleitorais.


§ 3º Se, posteriormente à escolha em convenção, candidato ajuíza ação contra juiz que exerce função eleitoral, o seu afastamento dessa função somente pode decorrer da declaração espontânea de suspeição ou do acolhimento de exceção oportunamente ajuizada, ficando obstada a possibilidade da exclusão do magistrado decorrer apenas de ato unilateral do candidato.


Art. 60. Da convenção partidária até a apuração final da eleição, não poderão servir como juízes nos tribunais eleitorais ou como juiz eleitoral o cônjuge, parente consangüíneo ou afim, até o segundo grau, de candidato a cargo eletivo registrado na circunscrição (Código Eleitoral, art. 14, § 3º). 


Parágrafo único. Não poderá servir como escrivão eleitoral ou chefe de cartório, sob pena de demissão, o membro de órgão de direção partidária, nem o candidato a cargo eletivo, seu cônjuge e parente consangüíneo ou afim até o segundo grau (Código Eleitoral, art. 33, § 1º).


Art. 61. Estas Instruções entrarão em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Ministro NELSON JOBIM, presidente - Ministro FERNANDO NEVES, relator - Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Ministra ELLEN GRACIE - Ministro GARCIA VIEIRA - Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA - Ministro LUIZ CARLOS MADEIRA


Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.


Brasília, ... de ................de 2002.

MINUTA DE RESOLUÇÃO

INSTRUÇÃO Nº 56 – CLASSEª 12 - DISTRITO FEDERAL (Brasília)

Relator: Ministro Fernando Neves.

Instruções sobre arrecadação e aplicação de recursos nas campanhas eleitorais e prestação de contas (eleições de 2002).


O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, usando das atribuições que lhe conferem os arts. 105 da Lei n. 9.504, de 30 de setembro de 1997, e 23, IX, do Código Eleitoral, resolve expedir as seguintes Instruções:

CAPÍTULO I

DA ARRECADAÇÃO E DA APLICAÇÃO DE RECURSOS 

NAS CAMPANHAS ELEITORAIS


Art. 1 A arrecadação e aplicação de recursos por candidatos e comitês financeiros e a prestação de contas à Justiça Eleitoral obedecerá ao disposto nestas Instruções.


Art. 2 Juntamente com o pedido de registro de seus candidatos, os partidos políticos comunicarão à Justiça Eleitoral os valores máximos de gastos fixados por candidato (Lei 9.504/97, art. 18, caput).


§1° Tratando-se de coligação, cada partido que a integra fixará para seus candidatos o valor máximo de gastos de que trata este artigo (Lei n° 9.504/97, art. 18, §1°).


§2º  Os valores máximos de gastos relativos à candidatura de vice ou suplente serão incluídos  naqueles pertinentes à candidatura do titular e serão informados pelo partido a que forem filiados os candidatos a Presidente da República, Governador e Senador.


§3 Após comunicado à Justiça Eleitoral, o limite de gastos dos candidatos só poderá ser alterado mediante solicitação e justificativa, e com a devida autorização do tribunal eleitoral.


§4° Gastar recursos além do limite fixado pelo partido sujeita o  candidato ao pagamento de multa no valor de cinco a dez vezes a quantia em excesso, a ser recolhida no prazo de cinco dias úteis a contar da intimação do candidato (Lei n° 9.504/97, art. 18, § 2°).


Art. 3 A direção nacional do partido providenciará a confecção dos recibos eleitorais, conforme Anexo X destas Instruções, encaminhando-os às direções regionais dos partidos, bem como aos respectivos comitês financeiros nacionais.


§1 As direções regionais dos partidos redistribuirão os recibos eleitorais aos comitês financeiros estaduais e/ou distritais e estes aos candidatos, assim como os comitês financeiros nacionais redistribuirão os recibos eleitorais recebidos aos candidatos à eleição presidencial.


§2 Até o prazo final para o registro das candidaturas, a direção nacional do partido informará ao Tribunal Superior Eleitoral o nome, endereço e telefone da empresa responsável pela confecção dos recibos eleitorais, bem como indicará a numeração de série dos emitidos e distribuídos a cada unidade da federação e ao comitê financeiro nacional.


§3 Compiladas as informações do parágrafo anterior, o Tribunal Superior Eleitoral as disponibilizará aos Tribunais Regionais Eleitorais.

§4° Qualquer alteração na distribuição dos recibos eleitorais deverá ser imediatamente comunicada à Justiça Eleitoral.


§5 É vedada a utilização de recibo eleitoral cuja numeração não corresponda ao informado ao Tribunal Superior Eleitoral.


§6 Cabe ao candidato retirar junto ao comitê financeiro do partido, antes do início da arrecadação, os recibos eleitorais.


§7 É vedada a arrecadação de recursos, ainda que próprios, sem o correspondente recibo eleitoral, não se eximindo dessa vedação o candidato que, por qualquer motivo, não houver retirado os respectivos recibos junto ao comitê financeiro.


Art. 4 Até dez dias úteis após a escolha de seus candidatos em convenção, o partido constituirá comitês financeiros para cada uma das eleições em que apresente candidato próprio, podendo haver reunião, num único comitê, das atribuições relativas às eleições de uma dada circunscrição (Lei n° 9.504/97, art. 19).


§1º O comitê financeiro terá por atribuição arrecadar e aplicar os recursos de campanha, disponibilizar aos candidatos os recibos eleitorais e fornecer-lhes as Instruções sobre o processo de arrecadação e aplicação dos recursos e respectiva prestação de contas.


§2 Os comitês financeiros devem ser constituídos por tantos membros quantos forem indicados pelo partido, sendo obrigatória a designação de, no mínimo, presidente e tesoureiro.


§3º Na eleição presidencial é obrigatória a criação de comitê financeiro nacional e facultativa a de comitês nos Estados e no Distrito Federal.


Art. 5 Os comitês financeiros serão registrados, até cinco dias após sua constituição, nos órgãos da Justiça Eleitoral aos quais compete efetuar o registro dos candidatos (Lei n° 9.504/97, art. 19, §3°).


§1  Não será admitido o pedido de registro de comitê financeiro de coligação partidária.


§2 O pedido de registro do comitê financeiro será protocolizado, autuado em classe própria e distribuído por dependência ao relator do respectivo pedido de registro de candidatura e deverá ser instruído com os seguintes documentos:


a) ata da reunião na qual foi deliberada a constituição do comitê, lavrada pelo partido político, indicando a data de sua constituição e o cargo eletivo a que se refere ou se é o caso de comitê único para tratar de todas as eleições da circunscrição;


b) relação nominal de seus membros, acompanhada dos respectivos números de identificação no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e designação do presidente e do tesoureiro;


c) número do banco, agência e conta bancária aberta especificamente para o registro da movimentação financeira de campanha eleitoral administrada pelo comitê;


d) relação dos recibos eleitorais distribuídos pelo comitê a cada candidato;


e) o número do fac-símile ou correio eletrônico onde receberão intimações e comunicados da Justiça Eleitoral. 


§3 Distribuídos os autos, a Secretaria Judiciária, de ofício, remeterá o processo à unidade técnica responsável pela análise das contas, que manifestar-se-á de forma conclusiva sobre a regularidade ou não da constituição do comitê financeiro, sugerindo, se for o caso, as  diligências necessárias para sanar as omissões, e submeterá o parecer à apreciação do relator. 


§4 Encaminhados os autos à Secretaria Judiciária, serão conclusos ao relator que, se for o caso, determinará, assinalando prazo, o cumprimento de  diligências, sob pena de desaprovação da prestação das contas do respectivo comitê. 


§5 Julgada regular a constituição do comitê financeiro, será determinado o seu registro, por despacho, sendo, em seguida, os autos remetidos à unidade técnica.


§6 A Secretaria Judiciária intimará a(s) parte(s), por fac-símile ou correio eletrônico, e certificará o cumprimento do despacho, juntando cópia da intimação aos autos. 


§7 Na hipótese de não ter sido apresentado o pedido de registro do comitê financeiro, a Secretaria Judiciária informará o fato nos autos do(s) processo(s) de registro de candidatura(s). 


§8 Eventuais informações referentes à distribuição dos recibos eleitorais, inclusive as complementares ou retificadoras, serão juntadas, de ofício, pela Secretaria Judiciária, nos autos que tratam do registro do respectivo comitê financeiro.


§9 Conclusos os autos, e cumprido o despacho exarado, serão remetidos à unidade técnica competente para o futuro exame das contas.


§ 10. A Justiça Eleitoral disponibilizará sistema informatizado para o preenchimento do formulário de registro do comitê financeiro, que será gerado pelo sistema e deverá ser entregue, devidamente assinado, juntamente com o disquete.


Art. 6° A arrecadação de recursos e a realização de gastos por  candidatos e comitês financeiros só poderão ocorrer a partir do momento em que for solicitado os respectivos registros e após obtenção dos recibos eleitorais e da abertura de conta bancária específica para o registro de toda a movimentação financeira de campanha.


Parágrafo único. Para os fins destas Instruções considera-se recursos: dinheiro, cheque, bens e serviços estimáveis, ainda que oriundos de recursos próprios.


Art. 7 Todas as despesas deverão ser contraídas até a data da eleição e deverão estar integralmente pagas até a apresentação das contas à Justiça Eleitoral, tendo como prazo limite a data fixada pela lei para a prestação de contas.


Parágrafo único. As despesas pagas após a eleição deverão ser relacionadas no Anexo VI.


Art. 8 A arrecadação de recursos deverá cessar no dia da eleição, à exceção daqueles necessários para o pagamento das despesas referidas no parágrafo único do artigo anterior.


Art. 9 A partir do registro de candidatos e de comitês financeiros, pessoas físicas e jurídicas poderão fazer doações em dinheiro ou estimáveis em dinheiro para campanhas eleitorais (Lei n° 9.504/97, arts. 23 e 81, caput).


§ 1° As doações de que trata este artigo ficam limitadas (Lei n° 9.504/97, art. 23, § 1°, incisos I e II, e art. 81, § 1° e 2°):


I – no caso de pessoa física, a dez por cento dos rendimentos brutos auferidos no ano anterior à eleição;


II – no caso de pessoa jurídica, a dois por cento do faturamento bruto do ano anterior à eleição;


III – no caso em que o candidato utilize recursos próprios, ao valor máximo de gastos estabelecido pelo seu partido e informado à Justiça Eleitoral.


§ 2° Toda doação a candidato e a comitê financeiro, inclusive os recursos próprios aplicados na campanha, deverão fazer-se mediante recibo eleitoral, em formulário impresso, segundo modelo constante do Anexo X (Lei n° 9.504/97, art. 23, § 2°).


§3° A doação de quantia acima dos limites fixados neste artigo sujeita o doador ao pagamento de multa no valor de cinco a dez vezes a quantia em excesso (Lei n° 9.504/97, art. 23, § 3°, e art. 81, § 2°).


§4 A verificação da observância de tais limites, após consolidação pelo Tribunal Superior Eleitoral dos valores doados, será realizada mediante o encaminhamento dessas informações à Secretaria da Receita Federal que, se apurar alguma infração, fará a devida comunicação ao Ministério Público Eleitoral competente, para as providências cabíveis.


§5º As doações realizadas entre candidatos e comitês financeiros deverão fazer-se mediante emissão de recibo eleitoral e não estarão sujeitas aos limites fixados no §1º deste artigo, à exceção daquelas oriundas dos recursos próprios .


Art. 10. Doações feitas diretamente em conta bancária dos candidatos e dos comitês financeiros deverão ser efetuadas por meio de cheques cruzados e nominais, sendo exigida a identificação do doador, com especificação do nome e do número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) (Lei n° 9.504/97, art. 23, §4°).


§1 Nas doações de que trata este artigo cujo valor seja igual ou inferior a R$10,00 (dez reais) será desnecessária a emissão de cheque cruzado e nominal, sendo exigido, apenas, o preenchimento de guia de depósito contendo a identificação do doador.


§2 O depósito de doações, em qualquer montante, realizados diretamente em conta bancária não exime o candidato ou o comitê financeiro da emissão do correspondente recibo eleitoral.


Art. 11. Respeitado o disposto na legislação fiscal, não será considerado doação o resultado da venda de bens ou serviços.

Parágrafo único. O demonstrativo de resultados das operações previstas no caput deste artigo deverá ser apresentado junto com a prestação de contas, na forma do Anexo VIII.


Art. 12. São fontes de arrecadação, respeitados os limites previstos nestas Instruções:


I – recursos próprios;


II – doações de pessoas físicas;


III – doações de pessoas jurídicas;


IV – doações de outros candidatos, comitês financeiros ou partidos;


V – repasse de recursos provenientes do fundo partidário;


VI – receita decorrente da comercialização de bens ou serviços, substituída, neste caso, a emissão de recibo eleitoral pelo demonstrativo de comercialização previsto no Anexo VIII.


Art. 13. É vedado ao candidato e ao comitê financeiro receber, direta ou indiretamente, doação em dinheiro ou estimável em dinheiro, inclusive por meio de publicidade de qualquer espécie, procedente de (Lei n° 9.504/97, art. 24):


I - entidade ou governo estrangeiro;


II - órgão da administração pública direta e indireta ou fundação mantida com recursos provenientes do poder público;


III - concessionário ou permissionário de serviço público;


IV - entidade de direito privado que receba, na condição de beneficiária, contribuição compulsória em virtude de disposição legal;


V - entidade de utilidade pública;


VI - entidade de classe e sindical;


VII - pessoa jurídica sem fins lucrativos que receba recursos do exterior;


VIII - instituto ou fundação de pesquisa e de doutrinação e educação política criados e mantidos com recursos do Fundo Partidário.


Parágrafo único. A utilização de recursos recebidos de fontes vedadas constitui irregularidade insanável, ainda que restituídos ao doador.


Art. 14. O candidato a cargo eletivo fará, diretamente ou por intermédio de pessoa por ele designada, a administração financeira de sua campanha (Lei n° 9.504/97, art. 20).


Art. 15. É obrigatório para o candidato e para o comitê financeiro a abertura, em seu nome, de conta bancária específica, para registrar todo o movimento financeiro da campanha, inclusive recursos próprios e os decorrentes da comercialização de produtos e serviços de que trata o art. 11, vedada a utilização de conta bancária já existente (Lei n° 9.504/97, art. 22, caput).


Parágrafo único. Os bancos são obrigados a acatar o pedido de abertura de conta de qualquer candidato ou comitê financeiro escolhido em convenção, destinada à movimentação financeira da campanha, sendo-lhes vedado condicioná-la a depósito mínimo (Lei n° 9.504/97, art. 22, § 1°).


Art. 16. Quaisquer recursos que não tenham identificação de sua origem, na forma estabelecida nestas Instruções, não poderão ser utilizados pelo candidato ou pelo comitê financeiro.


Parágrafo único. Os recursos de que trata este artigo comporão as sobras de campanha e deverão ser transferidos para a respectiva direção partidária, comprovada a transferência na prestação de contas do candidato ou do comitê financeiro.


Art. 17. São considerados gastos eleitorais, sujeitos a registro e aos limites fixados na Lei n° 9.504/97 e nestas Instruções, entre outros (art. 26 da Lei n° 9.504/97):


I - confecção de material impresso de qualquer natureza e tamanho;


II - propaganda e publicidade direta ou indireta, por qualquer meio de divulgação, destinada a conquistar votos;


III - aluguel de locais para a promoção de atos de campanha eleitoral;


IV - despesas com transporte ou deslocamento de pessoal a serviço das candidaturas;


V - correspondência e despesas postais;


VI - despesas de instalação, organização e funcionamento de comitês e serviços necessários às eleições;


VII - remuneração ou gratificação de qualquer espécie a pessoal que preste serviços às candidaturas ou aos comitês eleitorais;


VIII - montagem e operação de carros de som, de propaganda e de assemelhados;


IX - produção ou patrocínio de espetáculos ou eventos promocionais de candidatura;


X - produção de programas de rádio, televisão ou vídeo, inclusive os destinados à propaganda gratuita;


XI - pagamento de cachê de artistas ou animadores de eventos relacionados a campanha eleitoral;


XII - realização de pesquisas ou testes pré-eleitorais;


XIII - confecção, aquisição e distribuição de camisetas, chaveiros e outros brindes de campanha;


XIV - aluguel de bens particulares para veiculação, por qualquer meio, de propaganda eleitoral;


XV - custos com a criação e a inclusão de sítios na Internet;


XVI - multas aplicadas aos partidos ou aos candidatos por infração do disposto na legislação eleitoral.


§1 Os gastos efetuados por candidato ou comitê financeiro em benefício de outro candidato ou comitê serão considerados doações e computados no limite de gastos do doador, quando este for candidato.


§2 O beneficiário das doações referidas no parágrafo anterior deverá registrá-las como receita, emitindo o correspondente recibo eleitoral e como despesa, na medida da sua utilização.


§3 O pagamento das despesas contraídas pelos candidatos será de sua responsabilidade, cabendo aos comitês financeiros responder apenas pelos gastos que realizarem.


Art. 18. Qualquer eleitor poderá realizar gastos estimáveis em dinheiro, em apoio a candidato de sua preferência, até a quantia equivalente a R$ 1.064,10, não sujeitos a contabilização, desde que não reembolsados (Lei n° 9.504/97, art. 27). 


Art. 19. O partido que, por intermédio do comitê financeiro, descumprir as normas referentes à arrecadação e aplicação de recursos fixadas na Lei n° 9.504/97 e nestas Instruções e tiver as contas de campanha de seu comitê desaprovadas, perderá o direito ao recebimento da quota do fundo partidário do ano seguinte ao do julgamento das contas, sem prejuízo de responderem os candidatos beneficiados por abuso do poder econômico (Lei n° 9.504/97, art. 25, caput). 


Parágrafo único. A sanção a que se refere este artigo será aplicada exclusivamente ao diretório partidário a que estiver vinculado o comitê financeiro.

CAPÍTULO II

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS


Art. 20. Devem prestar contas  à Justiça Eleitoral:


I – candidatos;


II -  comitês financeiros de partido.


§1 O candidato que renunciar ou desistir da candidatura, bem como aquele que tiver seu registro indeferido pela Justiça Eleitoral, deverá prestar contas referente ao período de campanha realizada.


§2 Falecido o candidato, a obrigação de prestar contas recairá sobre o administrador financeiro ou, na sua ausência, sobre a respectiva direção partidária.


Art. 21. As prestações de contas de candidatos e comitês financeiros, ainda que sem movimentação de recursos, financeiros ou não, serão apresentadas na forma destas Instruções ao órgão da Justiça Eleitoral que deferiu o registro das candidaturas até o trigésimo dia posterior às eleições (Lei n° 9.504/97, art. 29, III).


§1 Havendo segundo turno, as prestações de contas dos candidatos que o disputarem, referentes aos dois turnos, serão apresentadas até o trigésimo dia posterior a sua realização (Lei 9.504/97, art. 29, IV).


§2 A prestação de contas de comitê financeiro único de partido que possuir candidato concorrendo ao segundo turno, deverá ser apresentada, no que se referir às eleições proporcionais e de senador, no prazo fixado para a prestação de contas destes candidatos.


§3 Encerrado o segundo turno, o comitê financeiro referido no parágrafo anterior deverá encaminhar no prazo fixado para a prestação de contas de segundo turno a prestação de contas complementar abrangendo a arrecadação e aplicação dos recursos desse período.


Art. 22. As prestações de contas dos candidatos às eleições majoritárias serão elaboradas pelo candidato e encaminhadas, por intermédio do comitê financeiro, à Justiça Eleitoral (Lei n° 9.504/97, art. 28, § 1°).


Art. 23. As prestações de contas dos candidatos às eleições proporcionais serão elaboradas pelos próprios candidatos, podendo ser encaminhadas, por intermédio do comitê financeiro, à Justiça Eleitoral (Lei n° 9.504/97, art. 28, § 2°).


Art. 24. As prestações de contas deverão conter as seguintes peças, ainda quando não haja movimentação de recursos, financeiros ou não:


I - Ficha de Qualificação do Candidato (Anexo I) ou Comitê Financeiro (Anexo II), conforme o caso;


II - Demonstração dos Recibos Eleitorais Recebidos (Anexo III);


III - Demonstração dos Recibos Eleitorais Distribuídos (Anexo IV), no caso de prestação de contas de comitê financeiro;


IV - Demonstração dos Recursos Arrecadados (Anexo V);


V - Demonstração de Despesas Pagas Após a Eleição (Anexo VI);


VI - Demonstração das Origens e Aplicações dos Recursos (Anexo VII);


VII – Demonstração de Resultado da Comercialização de Bens ou Serviços (Anexo VIII);


VIII – Conciliação Bancária (Anexo IX);


IX – extratos da conta bancária aberta em nome do candidato ou do comitê financeiro, conforme o caso, demonstrando a movimentação ou a não-movimentação financeira ocorrida em todo o período de campanha;


X – guia de depósito comprovando o recolhimento das sobras financeiras de campanha, quando houver, à respectiva direção partidária;


XI – declaração da direção partidária comprovando o recebimento das sobras de campanha constituídas por bens estimáveis em dinheiro, quando houver.


§1 A Demonstração dos Recursos Arrecadados (Anexo V) evidenciará, por meio de notas explicativas, quando for o caso, descrição, quantidade, valor unitário e avaliação das doações estimáveis em dinheiro, pelos preços praticados no mercado, com indicação da origem da avaliação e o respectivo recibo eleitoral.


§2 A Demonstração das Origens e Aplicações dos Recursos (Anexo VII) especificará:


a) os recursos descritos no art. 12 destas Instruções, devidamente destacados aqueles recebidos posteriormente ao dia da eleição para o custeio das despesas referidas no Anexo VI;


b) os gastos realizados, discriminando na rubrica Outras Despesas aqueles não contemplados nas demais rubricas;


c) as eventuais sobras de campanha.


§3 A Demonstração de Resultado da Comercialização de Bens ou Serviços (Anexo VIII) evidenciará o período da comercialização ou realização do evento; seu valor total; o valor da aquisição dos bens e serviços, ou de seus insumos, ainda quando recebidos em doação; as especificações necessárias à identificação da operação e o resultado líquido da comercialização.


§4 A conciliação bancária (Anexo IX) deverá conter os débitos e créditos ainda não lançados pelo banco de forma a justificar a eventual diferença apurada entre o saldo financeiro da Demonstração das Origens e Aplicações dos Recursos (Anexo VII) e o saldo bancário registrado no extrato.


§5 As peças integrantes da prestação de contas deverão ser assinadas pelo candidato e seu administrador financeiro de campanha, quando houver, e pelo presidente e pelo tesoureiro, no caso de comitê financeiro.


Art. 25. A prestação de contas dos candidatos a Presidente e Governador abrangerá as contas dos candidatos a vice e a prestação de contas dos candidatos a Senador abrangerá as contas dos suplentes.


Art. 26. Os candidatos e comitês financeiros deverão manter à disposição da Justiça Eleitoral, pelo prazo de cento e oitenta dias da decisão final que julgou as contas, a documentação comprobatória da movimentação de recursos ocorrida, de forma a possibilitar a aferição da origem de suas receitas e a destinação de suas despesas (Lei nº 9.504/97, art. 32, caput).


§ 1º Estando pendente de julgamento qualquer processo judicial relativo às contas, a documentação a elas concernente deverá ser conservada até a decisão final (Lei nº 9.504/97, art. 32, parágrafo único).


§2 As receitas arrecadadas quando questionadas pela Justiça Eleitoral, deverão ser comprovadas pela apresentação dos canhotos dos recibos eleitorais emitidos e dos recibos eleitorais não utilizados;


§3º As despesas realizadas quando questionadas pela Justiça Eleitoral, deverão ser comprovadas pelo original ou cópia autenticada da documentação fiscal.


§4 A documentação fiscal deverá ser emitida em nome do candidato ou do comitê, conforme o caso, na espécie nota fiscal ou recibo, este último apenas nas hipóteses permitidas pela legislação fiscal.


Art. 27. Apresentadas as contas à Justiça Eleitoral, esta decidirá sobre sua regularidade (Lei nº 9.504/97, art. 30, caput).


§1. A unidade de Contas Eleitorais e Partidárias do Tribunal Superior Eleitoral e as Coordenadorias de Controle Interno dos Tribunais Regionais Eleitorais, responsáveis pelo exame técnico das prestações de contas, aplicando os procedimentos de exame estabelecidos pelo Grupo de Estudos de Prestação de Contas de Campanha Eleitoral – GESPCC 2002 – da Justiça Eleitoral, emitirão relatório conclusivo, manifestando-se:


I – pela aprovação das contas, quando estiverem regulares;


II – pela aprovação das contas com ressalvas, quando  constatadas falhas que, examinadas em conjunto, não comprometam a regularidade das contas;


III – pela desaprovação das contas, quando constatadas falhas que, examinadas em conjunto, comprometam a regularidade das contas.


§2 Havendo indício de irregularidade na prestação de contas, a Justiça Eleitoral poderá requisitar diretamente do candidato ou do comitê financeiro informações adicionais necessárias, bem como determinar diligências para a complementação dos dados ou para o saneamento das falhas (Lei n° 9.504/97, art. 30, § 4°).

§3 A decisão que julgar as contas de todos os candidatos, eleitos ou não, será publicada em sessão, até oito dias antes da diplomação (Lei n° 9.504/97, art. 30, § 1°).


§4 Rejeitadas as contas, a Justiça Eleitoral remeterá cópia de todo o processo ao Ministério Público Eleitoral, para os fins previstos no art. 14, §§ 10 e 11, da Constituição Federal e no art. 262, inciso IV, do Código Eleitoral.


§ 5º Erros formais e materiais corrigidos não autorizam a rejeição das contas e a cominação de sanção a candidato ou partido (Lei nº 9.504/97, art. 30, § 2º)..


§ 6º Para efetuar os exames de que trata este artigo, a Justiça Eleitoral poderá requisitar técnicos do Tribunal de Contas da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, pelo tempo que for necessário (Lei nº 9.504/97, art. 30, § 3º).


Art. 28. Os partidos participantes das eleições poderão acompanhar os exames das prestações de contas, por fiscal expressa e formalmente indicado à Justiça Eleitoral, respeitado o limite de um fiscal de cada partido em cada circunscrição.


Art. 29. Se, ao final da campanha, ocorrer sobra de recursos financeiros ou de bens estimáveis em dinheiro, ou ainda de recursos de origem não identificada, em qualquer montante, esta deverá ser declarada na prestação de contas e comprovada a sua transferência à respectiva direção partidária ou à coligação, neste caso para divisão entre os partidos que a compõem (Lei n° 9.504/97, art. 31, caput).

Parágrafo único. As sobras de recursos financeiros de campanha, de bens estimáveis em dinheiro ou de recursos de origem não identificada serão utilizadas pelos partidos políticos, de forma integral e exclusiva, na criação e manutenção de instituto ou fundação de pesquisa e de doutrinação e educação política, o que deverá ser comprovado na subseqüente prestação de contas anual do partido político (Lei n° 9.504/97, art. 31, parágrafo único).


Art. 30. A prestação de contas deverá ser elaborada utilizando-se o Sistema de Prestação de Contas de Campanha Eleitoral – SPCE, a ser disponibilizado pelo Tribunal Superior Eleitoral.


Parágrafo único. O referido sistema disponibilizará as peças descritas no art. 23, incisos I a VIII destas Instruções, as quais deverão ser apresentadas à Justiça Eleitoral, devidamente assinadas, juntamente com o disquete por ele gerado, os extratos bancários e a guia de depósito a que se referem os incisos IX e X do mesmo artigo.


Art. 31. A inobservância do prazo para encaminhamento das prestações de contas impede a diplomação dos eleitos, enquanto perdurar a não-apresentação das contas (Lei n° 9.504/97, art. 29, § 2°).


Art. 32. Até cento e oitenta dias após a diplomação, os candidatos ou partidos conservarão a documentação concernente a suas contas.


Parágrafo único. Estando pendente de julgamento qualquer processo judicial relativo às contas, a documentação a elas concernente deverá ser conservada até a decisão final


Art. 33. A decisão que julgar as contas é terminativa, aplicando-se as disposições dos artigos 276 e 281 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral).


Art. 34. Estas Instruções entram em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Ministro NELSON JOBIM, presidente - Ministro FERNANDO NEVES, relator - Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Ministra ELLEN GRACIE - Ministro GARCIA VIEIRA - Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO - Ministro LUIZ CARLOS MADEIRA


Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.


Brasília,     de                de 2001.

MINUTA DE RESOLUÇÃO

INSTRUÇÃO Nº 57 - CLASSE 12ª - DISTRITO FEDERAL (Brasília).

Relator: Ministro Fernando Neves.

Regulamenta a propaganda eleitoral para as eleições de 2002.


O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, usando das atribuições que lhe conferem os arts. 105 da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, e 23, IX, do Código Eleitoral, resolve expedir as seguintes instruções:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1° A propaganda eleitoral nas eleições de 2002 obedecerá ao disposto nestas instruções.


Art. 2° A propaganda eleitoral, inclusive pela Internet e outros meios eletrônicos de comunicação, somente será permitida a partir de 6 de julho de 2002 (Lei n° 9.504/97, art. 36, caput).


§ 1° Ao postulante à candidatura a cargo eletivo é permitida a realização, na quinzena anterior à escolha pelo partido político, de propaganda intrapartidária com vista à indicação de seu nome, vedado o uso de rádio, televisão, Internet e outdoor (Lei n° 9.504/97, art. 36, § 1°).


§ 2º Não caracteriza propaganda extemporânea a colocação de faixas e cartazes em local próximo da convenção, com mensagem aos convencionais, na quinzena anterior à escolha pelo partido.


§ 3° A violação do disposto neste artigo sujeitará o responsável pela divulgação da propaganda e, quando comprovado o seu prévio conhecimento, o beneficiário à multa no valor de R$ 21.282,00 a R$ 53.205,00 ou equivalente ao custo da propaganda, se este for maior (Lei n° 9.504/97, art. 36, § 3°).


§ 4º Para a procedência da representação e imposição de penalidade pecuniária por realização de propaganda irregular, não é suficiente a mera presunção, cabendo ao autor da representação o ônus de comprovar o conhecimento prévio do beneficiário da publicidade.


Art. 3° É vedada, desde quarenta e oito horas antes até vinte e quatro horas depois da eleição, qualquer propaganda política mediante rádio, televisão, comícios ou reuniões públicas, inclusive a realização de debates (Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único).


Art. 4° A partir de 1° de julho de 2002, não será veiculada a propaganda partidária gratuita prevista na Lei n° 9.096, de 19 de setembro de 1995, nem permitido qualquer tipo de propaganda política paga no rádio e na televisão (Lei n° 9.504/97, art. 36, § 2°).

CAPÍTULO II

DA PROPAGANDA EM GERAL


Art. 5° A propaganda, qualquer que seja a sua forma ou modalidade, mencionará sempre a legenda partidária (Código Eleitoral, art. 242, caput).


§ 1° Na propaganda para eleição majoritária, a coligação usará, obrigatoriamente e de modo legível, sob sua denominação, as legendas de todos os partidos que a integram; na propaganda para eleição proporcional, cada partido usará apenas sua legenda sob o nome da coligação (Lei n° 9.504/97, art. 6°, § 2°).


§ 2° Ao candidato que, até 5 de julho de 2002, esteja exercendo mandato eletivo ou o tenha exercido nos últimos quatro anos, ou que nesse mesmo prazo se tenha candidatado com um dos nomes que indicou, bem como ao candidato que, pela sua vida política, social ou profissional, seja identificado por um dado nome que tenha indicado, será deferido seu uso no registro, ficando outros candidatos impedidos de fazer propaganda com esse mesmo nome (Lei n° 9.504/97, art. 12, § 1°, II e III). 


Art. 6° A propaganda só poderá ser feita em língua nacional, não devendo empregar meios publicitários destinados a criar, artificialmente, na opinião pública, estados mentais, emocionais ou passionais (Código Eleitoral, art. 242, caput).


Parágrafo único. Sem prejuízo do processo e das penas cominadas, a Justiça Eleitoral adotará medidas para fazer impedir ou cessar imediatamente a propaganda realizada com infração do disposto no caput deste artigo (Código Eleitoral, art. 242, parágrafo único; Resolução-TSE n° 18.698/92).


Art. 7° Não será tolerada propaganda (Código Eleitoral, art. 243, I a IX):


I - de guerra, de processos violentos para subverter o regime, a ordem política e social, ou de preconceitos de raça ou de classes;


II - que provoque animosidade entre as Forças Armadas ou contra elas, ou delas contra as classes e instituições civis;


III - de incitamento de atentado contra pessoa ou bens; 


IV - de instigação à desobediência coletiva ao cumprimento de lei de ordem pública;


V - que implique em oferecimento, promessa ou solicitação de dinheiro, dádiva, rifa, sorteio ou vantagem de qualquer natureza;


VI - que perturbe o sossego público, com algazarra ou abuso de instrumentos sonoros ou sinais acústicos;


VII - por meio de impressos ou de objetos que pessoa, inexperiente ou rústica, possa confundir com moeda;


VIII - que prejudique a higiene e a estética urbana ou contravenha a posturas municipais ou a outra qualquer restrição de direito;


IX - que caluniar, difamar ou injuriar quaisquer pessoas, bem como órgãos ou entidades que exerçam autoridade pública;


X – que desrespeite os símbolos nacionais.


Parágrafo único. O ofendido por calúnia, difamação ou injúria, sem prejuízo e independentemente da ação penal competente, poderá demandar, no juízo cível, a reparação do dano moral, respondendo por este o ofensor e, solidariamente, o partido político deste, quando responsável por ação ou omissão, e quem quer que, favorecido pelo crime, haja de qualquer modo contribuído para ele (Código Eleitoral, art. 243, § 1°).


Art. 8° A realização de qualquer ato de propaganda partidária ou eleitoral, em recinto aberto ou fechado, não depende de licença da polícia (Lei n° 9.504/97, art. 39, caput).


§ 1° O candidato, partido ou coligação promotor do ato fará a devida comunicação à autoridade policial com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, a fim de que esta lhe garanta, segundo a prioridade do aviso, o direito contra quem pretenda usar o local no mesmo dia e horário (Lei n° 9.504/97, art. 39, § 1°).


§ 2° A autoridade policial tomará as providências necessárias à garantia da realização do ato e ao funcionamento do tráfego e dos serviços públicos que o evento possa afetar (Lei n° 9.504/97, art. 39, § 2°).


§ 3° Aos juízes eleitorais designados pelos tribunais regionais eleitorais, nas capitais e nos municípios onde houver mais de uma zona eleitoral, e aos juízes eleitorais, nas demais localidades, compete julgar as reclamações sobre a localização dos comícios e providências sobre a distribuição eqüitativa dos locais aos partidos políticos e às coligações (Lei n° 9.504/97, art. 96, § 2°; Código Eleitoral, art. 245, § 3°).


Art. 9° É assegurado aos partidos políticos e às coligações o direito de, independentemente de licença da autoridade pública e do pagamento de qualquer contribuição (Lei n° 9.504/97, art. 36, caput, art. 39, §§ 3° e 5°; Código Eleitoral, art. 244, I e II):


I - fazer inscrever, na fachada de suas sedes e dependências, o nome que os designe, pela forma que melhor lhes parecer;


II - instalar e fazer funcionar, normalmente, das oito às vinte e duas horas, no período compreendido entre o início da propaganda eleitoral e a véspera da eleição, alto-falantes ou amplificadores de voz, nos locais referidos, assim como em veículos seus ou à sua disposição, em território nacional, com observância da legislação comum.


§ 1° É vedada a instalação e o uso dos alto-falantes ou amplificadores de som em distância inferior a duzentos metros (Lei n° 9.504/97, art. 39, § 3°, I a III):


I - das sedes dos Poderes Executivo e Legislativo da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, das sedes dos tribunais judiciais e dos quartéis e outros estabelecimentos militares;


II - dos hospitais e casas de saúde;


III - das escolas, bibliotecas públicas, igrejas e teatros, quando em funcionamento.


§ 2° A realização de comícios é permitida no horário compreendido entre as oito e as vinte e quatro horas (Lei n° 9.504/97, art. 39, § 4°).


Art. 10. Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do Poder Público, ou que a ele pertençam, e nos de uso comum é vedada a pichação, inscrição a tinta, colagem de cartazes e a veiculação de propaganda (Lei n° 9.504/97, art. 37, caput).


§ 1° Nos viadutos, passarelas, pontes e postes públicos que não sejam suportes de semáforos é permitida a fixação de placas, estandartes, faixas e assemelhados, desde que não lhes cause dano, dificulte ou impeça o seu uso ou o bom andamento do tráfego.


§ 2° Nas árvores e jardins localizados em áreas públicas não é permitida a colocação de propaganda eleitoral, mesmo que não lhes cause dano (Acórdão-TSE n° 15.808/99).


§ 3º É permitida a colocação de bonecos e cartazes não fixos ao longo das vias públicas, desde que não dificulte o bom andamento do trânsito.


§ 4º A vedação do caput deste artigo se aplica também aos tapumes de obras ou prédios públicos.


§ 5° Nas dependências do Poder Legislativo, a veiculação de propaganda eleitoral fica a critério da Mesa Diretora (Lei n° 9.504/97, art. 37, § 3°).


§ 6° A pichação, a inscrição a tinta ou a veiculação de propaganda em desacordo com o disposto neste artigo sujeitam o responsável à restauração do bem e à multa no valor de R$ 5.320,50 a R$ 15.961,50 (Lei n° 9.504/97, art. 37, § 1°).


Art. 11. Em bens particulares, independe da obtenção de licença municipal e de autorização da Justiça Eleitoral, a veiculação de propaganda eleitoral por meio da fixação de faixas, placas, cartazes, pinturas ou inscrições, desde que não estejam em desacordo com o que disposto nestas Instruções (Lei n° 9.504/97, art. 37, § 2°).


Art. 12. Independe da obtenção de licença municipal e de autorização da Justiça Eleitoral a veiculação de propaganda eleitoral pela distribuição de folhetos, volantes e outros impressos, os quais devem ser editados sob a responsabilidade do partido político, da coligação ou do candidato (Lei n° 9.504/97, art. 38).

CAPÍTULO III

DA PROPAGANDA ELEITORAL MEDIANTE OUTDOORS


Art. 13. A propaganda por meio de outdoors somente será permitida após a realização do sorteio de que trata este artigo (Lei n° 9.504/97, art. 42, caput).


§ 1° Considera-se outdoor, para efeitos desta resolução, os engenhos publicitários explorados comercialmente, ainda que localizados em propriedade privada, bem como aqueles que, mesmo sem destinação comercial, tenham dimensão igual ou superior a vinte metros quadrados.


§ 2° As empresas de publicidade deverão relacionar os pontos disponíveis para a veiculação de propaganda eleitoral em quantidade não inferior à metade do total dos espaços existentes no território municipal (Lei n° 9.504/97, art. 42, § 1°).


§ 3° Os locais destinados à propaganda eleitoral deverão ser assim distribuídos (Lei n° 9.504/97, art. 42, § 2°,IV):


I - trinta por cento entre os partidos e as coligações que tenham candidato a presidente da República;


II – trinta por cento entre os partidos políticos e as coligações que tenham candidato a governador e a senador;


III – quarenta por cento entre os partidos e coligações que tenham candidatos a deputado federal, estadual ou distrital, sendo vinte por cento para cada um dos cargos..


§ 4° Os locais a que se refere o parágrafo anterior deverão dividir-se em grupos eqüitativos de pontos com maior e menor impacto visual, tantos quantos forem os partidos políticos e as coligações concorrentes, para serem sorteados e utilizados durante a propaganda eleitoral (Lei n° 9.504/97, art. 42, § 3°).


§ 5° A relação dos locais com a indicação dos grupos deverá ser entregue pelas empresas de publicidade ao juiz designado pelo Tribunal Regional Eleitoral, nas capitais e nos municípios onde houver mais de uma zona eleitoral, e aos juízes eleitorais, nas demais localidades, até o dia 25 de junho de 2002 (Lei n° 9.504/97, art. 42, § 4°).


§ 6° Os tribunais eleitorais encaminharão à publicação, na imprensa oficial, até o dia 8 de julho de 2002, a relação de partidos políticos e coligações que requereram registro de candidatos, devendo o sorteio a que se refere o caput ser realizado até o dia 10 de julho de 2002 (Lei n° 9.504/97, art. 42, § 5°).


§ 7° Para efeito do sorteio, equipara-se a coligação a um partido político, qualquer que seja o número de partidos políticos que a integrem (Lei n° 9.504/97, art. 42, § 6°).


§ 8° Após o sorteio, os partidos políticos e as coligações deverão comunicar às empresas, por escrito, como usarão os outdoors de cada grupo dos mencionados no § 3°, com especificação de tempo e quantidade (Lei n° 9.504/97, art. 42, § 7°).


§ 9° Os outdoors não usados deverão ser redistribuídos entre os demais concorrentes interessados, fazendo-se novo sorteio, se necessário, dele não participando os partidos políticos e as coligações que dispensaram sua utilização (Lei n° 9.504/97, art. 42, § 8°).


§ 10. Os partidos políticos e as coligações distribuirão entre seus candidatos os espaços que lhes couberem (Lei n° 9.504/97, art. 42, § 9°).


§ 11. O preço para a veiculação da propaganda eleitoral de que trata este artigo não poderá ser superior ao cobrado normalmente para a publicidade comercial (Lei n° 9.504/97, art. 42, § 10).


§ 12. A violação do disposto neste artigo sujeita a empresa responsável, os partidos, coligações ou candidatos à imediata retirada da propaganda irregular e ao pagamento de multa no valor de R$ 5.320,50 a R$ 15.961,50 (Lei n° 9.504/97, art. 42, § 11).


Art. 14. As regras constantes do artigo anterior se aplicam aos outdoors eletrônicos, adotadas as seguintes providências:


I - as empresas de publicidade deverão relacionar os horários disponíveis para a veiculação de propaganda eleitoral, em quantidade não inferior à metade do respectivo tempo de funcionamento diário;


II - os horários com maior e menor impacto deverão ser divididos eqüitativamente, tantos quantos forem os partidos políticos e as coligações concorrentes, para serem sorteados e utilizados durante a propaganda eleitoral.


Art. 15. Havendo segundo turno, não haverá novo sorteio para distribuição de outdoors, devendo os candidatos se utilizarem daqueles que lhes foram destinados no primeiro turno (Resolução/TSE nº 20.377, de 6.10.98)

CAPÍTULO IV

DA PROPAGANDA ELEITORAL NA IMPRENSA


Art. 16. É permitida, até o dia das eleições, inclusive, a divulgação paga, na imprensa escrita, de propaganda eleitoral, no espaço máximo, por edição, para cada candidato, partido político ou coligação, de um oitavo de página de jornal padrão e um quarto de página de revista ou tablóide (Lei n° 9.504/97, art. 43, caput).


§ 1° A inobservância dos limites estabelecidos neste artigo sujeita os responsáveis pelos veículos de divulgação e os partidos políticos, as coligações ou os candidatos beneficiados à multa no valor de R$ 1.064,10 a R$ 10.641,00 ou equivalente ao da divulgação da propaganda paga, se este for maior (Lei n° 9.504/97, art. 43, parágrafo único).


§ 2° Ao jornal de dimensão diversa do padrão e do tablóide aplica-se a regra do caput, de acordo com o  tipo a que mais se aproxime (Acórdão-TSE n° 15.897, de 2.9.99).


§ 3º Não caracteriza propaganda eleitoral a divulgação de opinião favorável a candidato, partido ou coligação, mas os abusos e excessos, assim como as demais formas de uso indevido do meio de comunicação, deverão ser apurados nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 1990.

CAPÍTULO V

DA PROGRAMAÇÃO NORMAL E 

NOTICIÁRIO NO RÁDIO E NA TELEVISÃO


Art. 17. A partir de 1° de julho de 2002, é vedado às emissoras de rádio e televisão, em sua programação normal e noticiário (Lei n° 9.504/97, art. 45, I a VI):


I - transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, imagens de realização de pesquisa ou qualquer outro tipo de consulta popular de natureza eleitoral em que seja possível identificar o entrevistado ou em que haja manipulação de dados;


II - usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou vídeo que, de qualquer forma, degradem ou ridicularizem candidato, partido político ou coligação, ou produzir ou veicular programa com esse efeito;


III - veicular propaganda política ou difundir opinião favorável ou contrária a candidato, partido político ou coligação e a seus órgãos ou representantes;


IV - dar tratamento privilegiado a candidato, partido político ou coligação;


V - veicular ou divulgar filmes, novelas, minisséries ou qualquer outro programa com alusão ou crítica a candidato ou partido político, mesmo que dissimuladamente, exceto programas jornalísticos ou debates políticos;


VI - divulgar nome de programa que se refira a candidato escolhido em convenção, ainda quando preexistente, inclusive se coincidente com o nome do candidato ou o nome por ele indicado para uso na urna eletrônica. Sendo o nome do programa o mesmo que o do candidato, fica proibida a sua divulgação, sob pena de cancelamento do respectivo registro.


§ 1° Entende-se por trucagem todo e qualquer efeito realizado em áudio ou vídeo que possa degradar ou ridicularizar candidato, partido político ou coligação, ou que desvirtue a realidade e beneficie ou prejudique qualquer candidato, partido político ou coligação;


§ 2° Por montagem, entende-se toda e qualquer junção de registros de áudio ou vídeo que possa degradar ou ridicularizar candidato, partido político ou coligação, ou desvirtue a realidade e beneficie ou prejudique qualquer candidato, partido político ou coligação.


§ 3° A inobservância do disposto neste artigo sujeita a emissora ao pagamento de multa no valor de R$ 21.282,00 a R$ 106.410,00, duplicada em caso de reincidência (Lei n° 9.504/97, art. 45, § 2°).


§ 4° As disposições deste artigo aplicam-se aos sítios mantidos pelas empresas de comunicação social na Internet e demais redes destinadas à prestação de serviços de telecomunicações de valor adicionado, inclusive provedores da Internet (Lei n° 9.504/97, art. 45, § 3°).


Art. 18. A partir de 1° de agosto de 2002, é vedado, ainda, às emissoras transmitir programa apresentado ou comentado por candidato escolhido em convenção (Lei n° 9.504/97, art. 45, § 1°).


§ 1° A inobservância do disposto neste artigo sujeita a emissora ao pagamento de multa no valor de R$ 21.282,00 a R$ 106.410,00, duplicada em caso de reincidência (Lei n° 9.504/97, art. 45, § 2°).


§ 2° As disposições deste artigo aplicam-se aos sítios mantidos pelas empresas de comunicação social na Internet e demais redes destinadas à prestação de serviços de telecomunicações de valor adicionado (Lei n° 9.504/97, art. 45, § 3°).


Art. 19. Independentemente da veiculação de propaganda eleitoral gratuita no horário definido nestas instruções, é facultada a transmissão, por emissora de rádio ou televisão, de debates sobre as eleições majoritária ou proporcional, sendo assegurada a participação de candidatos dos partidos políticos com representação na Câmara dos Deputados, e facultada a dos demais, observado o seguinte (Lei n° 9.504/97, art. 46, I a III):


I - nas eleições majoritárias, a apresentação dos debates poderá ser feita:


a) em conjunto, estando presentes todos os candidatos;


b) em grupos, estando presentes, no mínimo, três candidatos.


II - nas eleições proporcionais, os debates deverão ser organizados de modo que assegurem a presença de número equivalente de candidatos de todos os partidos políticos e coligações, podendo desdobrar-se em mais de um dia;


III - os debates deverão ser parte de programação previamente estabelecida e divulgada pela emissora, fazendo-se mediante sorteio a escolha do dia e da ordem de fala de cada candidato, salvo se celebrado acordo em outro sentido entre os partidos políticos e coligações interessados.


§ 1° Será admitida a realização de debate sem a presença de candidato de algum partido político ou de coligação, desde que o veículo de comunicação responsável comprove havê-lo convidado com a antecedência mínima de setenta e duas horas da realização do debate (Lei n° 9.504/97, art. 46, § 1°).


§ 2° É vedada a presença de um mesmo candidato a eleição proporcional em mais de um debate da mesma emissora (Lei n° 9.504/97, art. 46, § 2°).


§ 3° O descumprimento do disposto neste artigo sujeita a empresa infratora à suspensão, por vinte e quatro horas, da programação normal e à transmissão a cada quinze minutos da informação de que se encontra fora do ar por ter desobedecido à lei eleitoral. Em cada reiteração de conduta, o período de suspensão será duplicado (Lei n° 9.504/97, art. 46, § 3°, c.c. o art. 56, §§ 1° e 2°).

CAPÍTULO VI

DA PROPAGANDA ELEITORAL GRATUITA NO RÁDIO E NA TELEVISÃO


Art. 20. A propaganda eleitoral no rádio e na televisão restringe-se ao horário gratuito disciplinado nestas Instruções, vedada a veiculação de propaganda paga (Lei n° 9.504/97, art. 44).


Parágrafo único. Será punida, na forma da lei, por veiculação de propaganda eleitoral a emissora não autorizada a funcionar pelo poder competente (Lei n° 4.117/62, art. 70; Lei Complementar n° 64/90, art. 22). 


Art. 21. Os partidos ou coligações deverão apresentar mapas de mídia às emissoras, observados os seguintes requisitos (Resolução-TSE n° 20.329, de 25.8.98):


I - nome do partido ou da coligação;


II - título ou número do filme a ser veiculado;


III - duração do filme;


IV - dias e faixas de veiculação;


V - nome e assinatura de pessoa credenciada pelos partidos políticos ou pelas coligações para a entrega.


§ 1° Sem prejuízo do prazo para a entrega das fitas, os mapas de mídia deverão ser apresentados até às 14h da véspera de sua veiculação.


§ 2° Para as transmissões previstas para sábados, domingos e segundas-feiras, os mapas deverão ser apresentados até às 14h da sexta-feira imediatamente anterior.


§ 3° As emissoras ficam eximidas de responsabilidade decorrente de transmissão de programa em desacordo com os mapas de mídia apresentados, na hipótese de não ser observado o prazo estabelecido nos §§ 1° e 2° deste artigo.


§ 4° Em cada fita a ser encaminhada à emissora, o partido político ou a coligação deverá incluir a denominada claquete, na qual deverão constar as informações constantes dos incisos I a IV do caput deste artigo, que servirá para controle interno da emissora, não devendo ser veiculada ou computada no tempo reservado para o programa eleitoral.


§ 5º A fita para a veiculação da propaganda eleitoral deverá ser entregue à emissora geradora pelo representante legal do partido ou coligação, ou por pessoa por ele indicada.


Art. 22. Os programas de propaganda eleitoral gratuita deverão ser gravados.


§ 1° As gravações deverão ser conservadas pelo prazo de vinte dias pelas emissoras de até um quilowatt e pelo prazo de trinta dias, pelas demais (DL n° 236/67, art. 71, § 3°).


§ 2° As emissoras e os partidos políticos ou coligações acordarão, sob a supervisão do juiz eleitoral, sobre a sistemática da entrega das gravações em meios magnéticos, obedecida a antecedência mínima de três horas do horário previsto para o início da transmissão, dos programas divulgados em rede; e de doze horas das inserções, sempre no local da geração, que deverá permanecer aberto com pessoa responsável para recebimento das fitas.


§ 3° Durante os períodos mencionados no § 1°, as gravações ficarão no arquivo da emissora, mas à disposição da autoridade eleitoral competente, para servir como prova dos abusos ou crimes porventura cometidos.


Art. 23. As emissoras de rádio e de televisão e os canais de televisão por assinatura referidos no art. 62 destas instruções reservarão, no período de 20 de agosto a 3 de outubro, horário destinado à divulgação, em rede, da propaganda eleitoral gratuita, a ser feita da seguinte forma (Lei n° 9.504/97, art. 47, caput, § 1°, VI e VII):


I - na eleição para presidente da República, às terças, quintas e sábados:


a) das 7h às 7h25min e das 12h às 12h25min, no rádio;


b) das 13h às 13h25min e das 20h30min às 20h55min, na televisão.


II - nas eleições para deputado federal, às terças e quintas-feiras e aos sábados:


a) das 7h25min às 7h50min e das 12h25min às 12h50min, no rádio;


b) das 13h25min às 13h50min e das 20h55min às 21h20min, na televisão.


III – nas eleições para governador de Estado e do Distrito Federal, às segundas, quartas e sextas-feiras:


a) das 7h às 7h20min e das 12h às 12h20min, no rádio;


b) das 13h às 13h20min e das 20h30min às 20h50min, na televisão.


IV – nas eleições para deputado estadual e deputado distrital, às segundas, quartas e sextas-feiras:


a) das 7h20min às 7h40min e das 12h20min às 12h40min, no rádio;


b) das 13h20min às 13h40min e das 20h50min às 21h10min, na televisão.


V – na eleição para senador, às segundas, quartas e sextas-feiras:


a) das 7h40min às 7h50min e das 12h40min às 12h50min, no rádio;


b) das 13h40min às 13h50min e das 21h10min às 21h20min, na televisão.


Parágrafo único. Será considerado o horário de Brasília para a veiculação da propaganda eleitoral gratuita.


Art. 24. O Tribunal Superior Eleitoral e os tribunais regionais eleitorais distribuirão os horários reservados à propaganda de cada eleição entre os partidos políticos e as coligações que tenham candidato, observados os seguintes critérios (Constituição Federal, art. 17, § 3°; Lei n° 9.504/97, art. 47, § 2°, I e II; Acórdão n° 8.427, de 30.10.86):


I - um terço, igualitariamente;


II - dois terços, proporcionalmente ao número de representantes na Câmara dos Deputados, considerado, no caso de coligação, o resultado da soma do número de representantes de todos os partidos políticos que a integram.


§ 1° Para efeito do disposto no inciso II deste artigo, a representação de cada partido político na Câmara dos Deputados será a existente em 1º de fevereiro de 1999 (Lei n° 9.504/97, art. 47, § 3°; Resolução/TSE nº 20.627, de 18.5.00).


§ 2° O número de representantes de partido político que tenha resultado de fusão ou a que se tenha incorporado outro corresponderá à soma dos representantes que os partidos políticos de origem possuíam na data mencionada no parágrafo anterior (Lei n° 9.504/97, art. 47, § 4°).


§ 3° Se o candidato a presidente, governador ou a senador deixar de concorrer, em qualquer etapa do pleito, e não havendo substituição, far-se-á nova distribuição do tempo entre os candidatos remanescentes (Lei n° 9.504/97, art. 47, § 5°).


§ 4° Para fins de divisão de tempo reservado à propaganda, não serão consideradas as frações de segundo, devendo as correspondentes sobras que resultarem desse procedimento ser adicionadas ao tempo destinado ao último partido político ou à coligação a se apresentar para determinada eleição, a cada dia.


§ 5° As coligações sempre serão tratadas como um único partido político.


§ 6° Aos partidos políticos e às coligações que, após a aplicação dos critérios de distribuição referidos no caput, obtiverem direito a parcela do horário eleitoral inferior a trinta segundos, será assegurado o direito de acumulá-lo para uso em tempo equivalente (Lei n° 9.504/97, art. 47, § 6°).


§ 7° Na hipótese do parágrafo anterior, a Justiça Eleitoral, os representantes das emissoras de rádio e televisão e os representantes dos partidos políticos, por ocasião da elaboração do plano de mídia referido no artigo 29 destas instruções, cuidarão para compensar sobras e excessos, respeitando-se o horário de propaganda eleitoral gratuita.


§ 8° É vedado aos partidos e coligações incluir no horário destinado aos candidatos proporcionais propaganda das candidaturas majoritárias, ou vice-versa; ressalvada a utilização, durante a exibição do programa, de legendas, camisetas e acessórios com referência a candidatos majoritários, ou, ao fundo, cartazes ou fotografias desses candidatos.


Art. 25. O direito à utilização do tempo reservado para propaganda em bloco e em inserções a partido ou coligação cujo candidato tenha seu pedido de registro indeferido ou, por qualquer razão, deixe de concorrer em qualquer etapa do pleito, ficará suspenso (Resolução-TSE n° 20.305/98).


§ 1° Alterada a decisão indeferitória ou indicado candidato em substituição, o partido político ou a coligação utilizará o tempo que lhe fora destinado na ordem do respectivo sorteio ou plano de mídia.


§ 2° Durante esse período, a propaganda em bloco dos demais partidos ou coligações deverá ser transmitida ininterruptamente, antecipando-se o seu término.


§ 3° Mantida a decisão que indeferiu o registro e não havendo pedido de substituição no prazo legal, haverá a redistribuição do tempo aos demais partidos políticos ou coligações em disputa, conforme o disposto nestas Instruções.


Art. 26. Se houver segundo turno, as emissoras de rádio e televisão reservarão, a partir de quarenta e oito horas da proclamação dos resultados do primeiro turno pelo respectivo tribunal e até 25 de outubro de 2002, horário destinado à divulgação da propaganda eleitoral gratuita, dividido em dois períodos diários de vinte minutos para cada eleição, inclusive aos domingos, iniciando-se às 7h e às 12h, no rádio, e às 13h e às 20h30min, na televisão, horário de Brasília (Lei n° 9.504/97, art. 49, caput).


§ 1º Em circunscrições onde houver segundo turno para presidente e governador, o horário reservado à propaganda deste iniciar-se-á imediatamente após o término do horário reservado ao primeiro.


§ 2º O tempo de cada período diário será dividido igualitariamente entre os candidatos (Lei n° 9.504/97, art. 49, § 2°).


§ 3 Se não houver segundo turno para presidente, a propaganda para governador terá início às 7h e às 12h no rádio, e às 13h e às 20h30min, na televisão, e o tempo será integralmente a ela destinado (Resolução/TSE nº 20.334, de 27.8.98).


Art. 27. O Tribunal Superior Eleitoral e os tribunais regionais eleitorais efetuarão, até 18 de agosto de 2002, o sorteio para a escolha da ordem de veiculação da propaganda de cada partido político ou coligação; a cada dia que se seguir, a propaganda veiculada por último, na véspera, será a primeira, apresentando-se as demais na ordem do sorteio (Lei n° 9.504/97, art. 50).


Art. 28. Durante o período mencionado nos arts. 23 e 26 destas instruções, as emissoras de rádio e televisão e os canais por assinatura referidos no art. 62 destas instruções reservarão, ainda, trinta minutos diários, inclusive aos domingos, para a propaganda eleitoral gratuita, a serem usados em inserções de até sessenta segundos, a critério do respectivo partido político ou coligação, assinadas obrigatoriamente pelo partido político ou coligação, e distribuídas, ao longo da programação veiculada entre as 8h e as 24h, nos termos, respectivamente, do art. 24 destas instruções, obedecido o seguinte (Lei n° 9.504/97, art. 51, II, III e IV, Resolução/TSE nº 20.265, de 1º.7.98).


I – o tempo será dividido em partes iguais – seis minutos para cada cargo - para a utilização nas campanhas dos candidatos às eleições majoritárias e proporcionais, bem como de suas legendas partidárias ou das que componham a coligação, quando for o caso;


II - a distribuição levará em conta os blocos de audiência entre as 8h e as 12h, as 12h e as 18h, as 18h e as 21h, as 21h e as 24h;


III - na veiculação das inserções, é vedada a utilização de gravações externas, montagens ou trucagens, computação gráfica, desenhos animados e efeitos especiais, e a veiculação de mensagens que possam degradar ou ridicularizar candidato, partido político ou coligação.


§ 1º As inserções no rádio e na televisão deverão ser de 15, 30 ou 60 segundos, a critério de cada partido ou coligação (Resolução/TSE nº 20.698, de 15.8.00).


§ 2º Se houver segundo turno, o tempo diário reservado às inserções será de trinta minutos diários, sendo quinze minutos para campanha de presidente da República e quinze minutos para campanha de governador; se, após proclamados os resultados, não houver segundo turno para uma dessas eleições, o tempo será integralmente destinado à eleição subsistente (Resolução/TSE nº 20.377, de 6.10.98).


Art. 29. A partir do dia 8 de julho de 2002, o Tribunal Superior Eleitoral e os tribunais regionais eleitorais convocarão os partidos políticos e a representação das emissoras de televisão para elaborarem o plano de mídia, nos termos do artigo anterior, para o uso da parcela do horário eleitoral gratuito a que tenham direito, garantida a todos participação nos horários de maior e menor audiência (Lei n° 9.504/97, art. 52).


Art. 30. Não serão admitidos cortes instantâneos ou qualquer tipo de censura prévia nos programas eleitorais gratuitos (Lei n° 9.504/97, art. 53, caput).


§ 1° É vedada a veiculação de propaganda que possa degradar ou ridicularizar candidatos, sujeitando-se o partido político ou a coligação infratores à perda do direito à veiculação de propaganda no horário eleitoral gratuito do dia seguinte ao da decisão (Lei n° 9.504/97, art. 53, § 1°).


§ 2° Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a requerimento de partido político, coligação ou candidato, a Justiça Eleitoral impedirá a reapresentação de propaganda ofensiva à honra de candidato, à moral e aos bons costumes (Lei n° 9.504/97, art. 53, § 2°).


§ 3º A reiteração da conduta punível poderá ensejar a suspensão temporária do programa pela Justiça Eleitoral.


Art. 31. Dos programas de rádio e televisão destinados à propaganda eleitoral gratuita de cada partido político ou coligação poderá participar, em apoio aos candidatos, qualquer cidadão não filiado a outra agremiação partidária ou a partido político integrante de outra coligação, sendo vedada a participação de qualquer pessoa mediante remuneração (Lei n° 9.504/97, art. 54, caput).


Parágrafo único. No segundo turno das eleições não será permitida, nos programas de que trata este artigo, a participação de filiados a partidos políticos que tenham formalizado o apoio a outros candidatos (Lei n° 9.504/97, art. 54, parágrafo único; Resolução/TSE nº 20.383, de 8.10.98).


Art. 32. Na propaganda eleitoral no horário gratuito, são aplicáveis ao partido político, coligação ou candidato as seguintes vedações (Lei n° 9.504/97, art. 55, caput c.c. o art. 45, I e II):


I - transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, imagens de realização de pesquisa ou qualquer outro tipo de consulta popular de natureza eleitoral em que seja possível identificar o entrevistado ou em que haja manipulação de dados;


II - usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou vídeo que, de qualquer forma, degradem ou ridicularizem candidato, partido político ou coligação, ou produzir ou veicular programa com esse efeito.


Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita o partido político ou coligação à perda de tempo equivalente ao dobro do usado na prática do ilícito, no período do horário gratuito subseqüente, dobrada a cada reincidência, devendo, no mesmo período, exibir-se a informação de que a não-veiculação do programa resulta de infração da lei eleitoral (Lei n° 9.504/97, art. 55, parágrafo único).


Art. 33. Compete aos partidos políticos e às coligações, por meio de comissão especialmente designada para esse fim, distribuir entre os candidatos registrados os horários que lhes forem destinados pela Justiça Eleitoral.

CAPÍTULO VIII

DAS CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS

EM CAMPANHA ELEITORAL


Art. 34. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais (Lei n° 9.504/97, art. 73, caput, I a VIII):


I - ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta da União, dos estados, do Distrito Federal, dos territórios e dos municípios, ressalvada a realização de convenção partidária;


II - usar materiais ou serviços, custeados pelos governos ou casas legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos órgãos que integram;


III - ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se o servidor ou o empregado estiver licenciado;


IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público;


V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados:


a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de funções de confiança;


b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da República;


c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início daquele prazo;


d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo;


e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e de agentes penitenciários;


VI - nos três meses que antecedem o pleito:


a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos estados e municípios, e dos estados aos municípios, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal preexistente para a execução de obra ou serviço em andamento e com cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e de calamidade pública;


b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos, ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral;


c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, fora do horário eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante e característica das funções de governo.


VII - realizar, em ano de eleição, antes do prazo fixado no inciso anterior, despesas com publicidade dos órgãos públicos, ou das respectivas entidades da administração indireta, que excedam a média dos gastos nos três últimos anos que antecedem o pleito ou do último ano imediatamente anterior à eleição, prevalecendo o que for menor;


VIII - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir de 9 de abril de 2002 e até a posse dos eleitos.


§ 1° Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades da administração pública direta, indireta ou fundacional (Lei n° 9.504/97, art. 73, § 1°).


§ 2° A vedação do inciso I do caput não se aplica ao uso, em campanha, de transporte oficial pelo presidente da República, obedecido o disposto no art. 35 destas Instruções, nem ao uso, em campanha, pelos candidatos à reeleição de presidente e vice-presidente da República, governador e vice-governador de Estado e do Distrito Federal, de suas residências oficiais, com os serviços inerentes à sua utilização normal, para realização de contatos, encontros e reuniões pertinentes à própria campanha, desde que não tenham caráter de ato público (Lei n° 9.504/97, art. 73, § 2°).


§ 3° As vedações do inciso VI do caput, alíneas b e c, aplicam-se apenas aos agentes públicos das esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa na eleição (Lei n° 9.504/97, art. 73, § 3°).


§ 4° O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os agentes responsáveis à multa no valor de R$ 5.320,50 a R$ 106.410,00, sem prejuízo de outras sanções de caráter constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (Lei n° 9.504/97, art. 73, § 5° c.c. o art. 78).


§ 5° No caso de descumprimento dos incisos I, II, III, IV e VI do caput, sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma (Lei n° 9.504/97, art. 73, § 5° c.c. o art. 78, com redação dada pela Lei n° 9.840/99, art. 2°).


§ 6° As multas de que trata este artigo serão duplicadas a cada reincidência (Lei n° 9.504/97, art. 73, § 6°). 


§ 7° As condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de improbidade administrativa, a que se refere o art. 11, I, da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, e sujeitam-se às disposições daquele diploma legal, em especial às cominações do art. 12, III (Lei n° 9.504/97, art. 73, § 7°).


§ 8° Aplicam-se as sanções do § 4° aos agentes públicos responsáveis pelas condutas vedadas e aos partidos políticos, às coligações e aos candidatos que delas se beneficiarem (Lei n° 9.504/97, art. 73, § 8°).


Art. 35. O ressarcimento das despesas com o uso de transporte oficial pelo presidente da República e sua comitiva em campanha eleitoral será de responsabilidade do partido político ou coligação a que esteja vinculado (Lei nº 9.504/97, art. 76, caput).


§ 1º O ressarcimento de que trata este artigo terá por base o tipo de transporte usado e a respectiva tarifa de mercado cobrada no trecho correspondente, ressalvado o uso do avião presidencial, cujo ressarcimento corresponderá ao aluguel de uma aeronave de propulsão a jato do tipo táxi aéreo (Lei nº 9.504/97, art. 76, § 1º).


§ 2º Consideram-se como integrantes da comitiva de campanha eleitoral todos os acompanhantes que não estejam em serviço oficial.


§ 3º No transporte do presidente em campanha são excluídos da obrigação de ressarcimento as despesas com o transporte dos servidores indispensáveis à sua segurança e atendimento pessoal, que não podem desempenhar atividades relacionadas com a campanha eleitoral, bem como a utilização de equipamentos, veículos e materiais necessários à execução dessas atividades, que não podem ser empregados em outras.


§ 4º O vice-presidente da República, governador e vice-governador de Estado e do Distrito Federal em campanha não poderão utilizar transporte oficial, que, entretanto, poderá ser usado exclusivamente pelos servidores indispensáveis a sua segurança e atendimento pessoal, sendo-lhes vedado desempenhar atividades relacionadas com a campanha eleitoral.


§ 5º No prazo de dez dias úteis após a realização do pleito, em primeiro turno, ou segundo, se houver, o órgão competente de controle interno procederá ex officio à cobrança dos valores devidos nos termos dos parágrafos anteriores (Lei nº 9.504/97, art. 76, § 2º).


§ 6º A falta do ressarcimento, no prazo estipulado, implicará a comunicação do fato ao Ministério Público Eleitoral, pelo órgão de controle interno (Lei nº 9.504/97, art. 76, § 3º).


§ 7º Recebida a denúncia do Ministério Público, a Justiça Eleitoral apreciará o feito no prazo de trinta dias, aplicando aos infratores pena de multa correspondente ao dobro das despesas, duplicada a cada reiteração de conduta (Lei nº 9.504/97, art. 76, § 4º).


Art. 36. A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos (Constituição Federal, art. 37, § 1°).


Parágrafo único. Configura abuso de autoridade, para os fins do disposto no art. 22 da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, a infringência do disposto no caput, ficando o responsável, se candidato, sujeito ao cancelamento do registro de sua candidatura (Lei n° 9.504/97, art. 74).


Art. 37. A partir de 6 de julho de 2002, é vedada a contratação de shows artísticos pagos com recursos públicos na realização de inaugurações (Lei n° 9.504/97, art. 75).


Art. 38. É proibido aos candidatos a cargos do Poder Executivo participar, nos três meses que precedem o pleito, de inaugurações de obras públicas (Lei n° 9.504/97, art. 77, caput).


Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita o infrator à cassação do registro (Lei n° 9.504/97, art. 77, parágrafo único).

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES PENAIS


Art. 39. Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção de seis meses a um ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de R$ 5.320,50 a R$ 15.961,50 (Lei n° 9.504/97, art. 39, § 5°, I e II):


I - o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de comício ou carreata;


II - a distribuição de material de propaganda política, inclusive volantes e outros impressos, ou a prática de aliciamento, coação ou manifestação tendentes a influir na vontade do eleitor.


Art. 40. Constitui crime, punível com detenção de seis meses a um ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período e multa no valor de R$ 10.641,00 a R$ 21.282,00, o uso, na propaganda eleitoral, de símbolos, frases ou imagens, associadas ou semelhantes às empregadas por órgão de governo, empresa pública ou sociedade de economia mista (Lei n° 9.504/97, art. 40).


Art. 41. Constitui crime, punível com detenção de dois meses a um ano ou pagamento de cento e vinte a cento e cinqüenta dias-multa, divulgar, na propaganda, fatos que sabe inverídicos, em relação a partidos ou candidatos e capazes de exercerem influência perante o eleitorado (Código Eleitoral, art. 323).


Parágrafo único. A pena é agravada se o crime é cometido pela imprensa, rádio ou televisão (Código Eleitoral, art. 323, parágrafo único).


Art. 42. Constitui crime, punível com detenção de seis meses a dois anos e pagamento de dez a quarenta dias-multa, caluniar alguém na propaganda eleitoral ou visando a fins de propaganda, imputando-lhe falsamente fato definido como crime (Código Eleitoral, art. 324).


§ 1° Nas mesmas penas incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou divulga (Código Eleitoral, art. 324, § 1°).


§ 2° A prova da verdade do fato imputado exclui o crime, mas não é admitida:


I - se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, o ofendido não foi condenado por sentença irrecorrível;


II - se o fato é imputado ao Presidente da República ou chefe de governo estrangeiro;


III - se do crime imputado, embora de ação pública, o ofendido foi absolvido por sentença irrecorrível (Código Eleitoral, art. 324, § 2°, I a III).


Art. 43. Constitui crime, punível com detenção de três meses a um ano e pagamento de cinco a trinta dias-multa, difamar alguém na propaganda eleitoral ou visando a fins de propaganda, imputando-lhe fato ofensivo a sua reputação (Código Eleitoral, art. 325).


Parágrafo único. A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções (Código Eleitoral, art. 325, parágrafo único).


Art. 44. Constitui crime, punível com detenção até seis meses ou pagamento de trinta a sessenta dias-multa, injuriar alguém, na propaganda eleitoral, ou visando a fins de propaganda, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro (Código Eleitoral, art. 326).


§ 1° O juiz pode deixar de aplicar a pena:


I - se o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria;


II - no caso de retorsão imediata que consista em outra injúria (Código Eleitoral, art. 326, § 1°, I e II).


§ 2° Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, por sua natureza ou meio empregado, se considerem aviltantes, a pena será de detenção de três meses a um ano e pagamento de cinco a vinte dias-multa, além das penas correspondentes à violência prevista no Código Penal (Código Eleitoral, art. 326, § 2°).


Art. 45. As penas cominadas nos arts. 42, 43 e 44 aumentam-se de um terço, se qualquer dos crimes é cometido:


I - contra o presidente da República ou chefe de governo estrangeiro;


II - contra funcionário público, em razão de suas funções;


III - na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da ofensa (Código Eleitoral, art. 327, I a III).


Art. 46. Constitui crime, punível com detenção de até seis meses ou pagamento de noventa a cento e vinte dias-multa, inutilizar, alterar ou perturbar meio de propaganda devidamente empregado (Código Eleitoral, art. 331).


Art. 47. Constitui crime, punível com detenção de até seis meses e pagamento de trinta a sessenta dias-multa, impedir o exercício de propaganda (Código Eleitoral, art. 332).


Art. 48. Constitui crime, punível com detenção de seis meses a um ano e cassação do registro se o responsável for candidato, utilizar organização comercial de vendas, distribuição de mercadorias, prêmios e sorteios para propaganda ou aliciamento de eleitores (Código Eleitoral, art. 334).


Art. 49. Constitui crime, punível com detenção de três a seis meses e pagamento de trinta a sessenta dias-multa, fazer propaganda, qualquer que seja a sua forma, em língua estrangeira (Código Eleitoral, art. 335).


Parágrafo único. Além da pena cominada, a infração ao presente artigo importa a apreensão e perda do material utilizado na propaganda (Código Eleitoral, art. 335, parágrafo único).


Art. 50. Na sentença que julgar ação penal pela infração de qualquer dos arts. 41 a 44 e 46 a 49, deve o juiz verificar, de acordo com o seu livre convencimento, se o diretório local do partido, por qualquer dos seus membros, concorreu para a prática de delito, ou dela se beneficiou conscientemente (Código Eleitoral, art. 336).


Parágrafo único. Nesse caso, imporá o juiz ao diretório responsável pena de suspensão de sua atividade eleitoral por prazo de seis a doze meses, agravada até o dobro nas reincidências (Código Eleitoral, art. 336, parágrafo único).


Art. 51. Constitui crime, punível com detenção de até seis meses e pagamento de noventa a cento e vinte dias-multa, participar o estrangeiro ou brasileiro que não estiver no gozo dos seus direitos políticos de atividades partidárias, inclusive comícios e atos de propaganda em recintos fechados ou abertos (Código Eleitoral, art. 337).


Parágrafo único. Na mesma pena incorrerá o responsável pelas emissoras de rádio ou televisão que autorizar transmissões de que participem os mencionados neste artigo, bem como o diretor de jornal que lhes divulgar os pronunciamentos (Código Eleitoral, art. 337, parágrafo único).


Art. 52. Constitui crime, punível com o pagamento de trinta a sessenta dias-multa, o funcionário postal não assegurar a prioridade prevista no art. 239 do Código Eleitoral (Código Eleitoral, art. 338).


Art. 53. Aplicam-se aos fatos incriminados na legislação eleitoral as regras gerais do Código Penal (Código Eleitoral, art. 287; Lei n° 9.504/97, art. 90, caput).


Art. 54. As infrações penais previstas nestas instruções são de ação pública, e o processo seguirá o disposto nos arts. 357 e seguintes do Código Eleitoral (Código Eleitoral, art. 355; Lei n° 9.504/97, art. 90, caput).


Art. 55. Todo cidadão que tiver conhecimento de infração penal prevista na legislação eleitoral deverá comunicá-la ao juiz da zona eleitoral onde a mesma se verificou (Código Eleitoral, art. 356, caput). 


§ 1° Quando a comunicação for verbal, mandará a autoridade judicial reduzi-la a termo, assinado pelo apresentante e por duas testemunhas, e a remeterá ao órgão do Ministério Público local, que procederá na forma do Código Eleitoral (Código Eleitoral, art. 356, § 1°).


§ 2° Se o Ministério Público julgar necessários maiores esclarecimentos e documentos complementares ou outros elementos de convicção, deverá requisitá-los diretamente de quaisquer autoridades ou funcionários que possam fornecê-los (Código Eleitoral, art. 356, § 2°).


Art. 56. Para os efeitos da Lei nº 9.504/97, respondem penalmente pelos partidos políticos e pelas coligações os seus representantes legais (Lei n° 9.504/97, art. 90, § 1°).


Art. 57. Nos casos de reincidência, as penas pecuniárias previstas  nestas Instruções aplicam-se em dobro (Lei n° 9.504/97, art. 90, § 2°).

CAPÍTULO  X

DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 58. Ninguém poderá impedir a propaganda eleitoral, nem inutilizar, alterar ou perturbar os meios lícitos nela empregados, bem como realizar propaganda eleitoral vedada por lei ou por estas Instruções (Código Eleitoral, art. 248).


Art. 59. O poder de polícia sobre a propaganda será exercido exclusivamente pelos juízes eleitorais, nos municípios, e pelos juízes designados pelos tribunais regionais eleitorais, sem prejuízo do direito de representação do Ministério Público e dos interessados nas eleições.


§ 1° Na fiscalização da propaganda eleitoral, compete ao juiz eleitoral, no exercício do poder de polícia, tomar as providências necessárias para coibir práticas ilegais, comunicando-as ao Ministério Público, mas não lhe é permitido instaurar procedimento de ofício para a aplicação de sanções. 


§ 2° A propaganda exercida nos termos da legislação eleitoral não poderá ser objeto de multa nem cerceada sob alegação do exercício do poder de polícia (Lei n° 9.504/97, art. 41).


Art. 60. Os tribunais regionais eleitorais poderão constituir Comissão Fiscalizadora de Propaganda Eleitoral para coordenar, no Estado, e exercer, nas capitais, o poder geral de polícia em relação à propaganda eleitoral, bem como dispor sobre localização de comícios e distribuição de outdoors.


§ 1º A Comissão Fiscalizadora de Propaganda Eleitoral de que trata o este artigo deverá adotar as providências necessárias para coibir práticas ilegais mas não poderá, de ofício, instaurar procedimento para punir irregularidades na propaganda, devendo encaminhar notícia ao Ministério Público para as providências cabíveis.


§ 2º Fica resguardada a competência dos juízes auxiliares designados pelos tribunais eleitorais para apreciar e julgar as representações de que trata o art. 96 da Lei nº 9.504/97, bem como os pedidos de resposta.

Art. 61. Não caracteriza o tipo previsto no artigo 39, § 5°, II, da Lei n° 9.504/97 a manifestação individual e silenciosa da preferência do cidadão por partido político, coligação ou candidato, incluída a que se contenha no próprio vestuário ou se expresse no porte de bandeira ou flâmula ou pela utilização de adesivos em veículos ou objetos de que tenha posse (Resolução n° 14.708, de 22.9.94).


§ 1° É vedada, durante todo o dia da votação e em qualquer local público ou aberto ao público, a aglomeração de pessoas portando os instrumentos de propaganda referidos no caput deste artigo, de modo a caracterizar manifestação coletiva, com ou sem utilização de veículos.


§ 2° No recinto das seções eleitorais e juntas apuradoras, aos mesários e escrutinadores é proibido o uso de vestuário ou objeto que contenha qualquer propaganda de partido político ou coligação ou candidato.


§ 3° Aos fiscais partidários, nos trabalhos de votação, só é permitido, nas vestes utilizadas, o nome ou a sigla do partido político ou coligação a que sirvam.


Art. 62. As disposições destas instruções aplicam-se às emissoras de televisão que operam em VHF e UHF e os canais de televisão por assinatura sob a responsabilidade do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, das assembléias legislativas e da Câmara Legislativa do Distrito Federal ou das câmaras municipais (Lei n° 9.504/97, art. 57).


Parágrafo único. Aos canais de televisão por assinatura não compreendidos no caput deste artigo aplicam-se os arts. 17 e 18 destas Instruções, sendo-lhes vedada, ainda, a veiculação de qualquer propaganda eleitoral salvo a retransmissão integral do horário eleitoral gratuito e a realização de debates, observadas as disposições destas instruções.


Art. 63. As emissoras de rádio e televisão terão direito à compensação fiscal pela cedência do horário gratuito previsto nestas instruções (Lei n° 9.504/97, art. 99).


Art. 64. A requerimento de partido político, coligação ou candidato, a Justiça Eleitoral poderão determinar a suspensão, por vinte e quatro horas, da programação normal de emissora que deixar de cumprir as disposições destas instruções (Lei n° 9.504/97, art. 56, caput).


§ 1° No período de suspensão, a emissora transmitirá a cada quinze minutos a informação de que se encontra fora do ar por ter desobedecido à lei eleitoral (Lei n° 9.504/97, art. 56, § 1°).


§ 2° Em cada reiteração de conduta, o período de suspensão será duplicado (Lei n° 9.504/97, art. 56, § 2°).


Art. 65. Os feitos eleitorais, no período entre 5 de julho e 1º de novembro de 2002, terão prioridade para a participação do Ministério Público e dos juízes de todas as Justiças e instâncias, ressalvados os processos de habeas corpus e mandado de segurança (Lei n° 9.504/97, art. 94, caput).


§ 1° É defeso às autoridades mencionadas neste artigo deixar de cumprir qualquer prazo destas instruções, em razão do exercício das funções regulares (Lei n° 9.504/97, art. 94, § 1°).


§ 2° O descumprimento do disposto neste artigo constitui crime de responsabilidade e será objeto de anotação funcional para efeito de promoção na carreira (Lei n° 9.504/97, art. 94, § 2°).


§ 3° Além das polícias judiciárias, os órgãos da receita federal, estadual e municipal, os tribunais e órgãos de contas auxiliarão a Justiça Eleitoral na apuração dos delitos eleitorais, com prioridade sobre suas atribuições regulares (Lei n° 9.504/97, art. 94, § 3°).


Art. 66. Ao juiz eleitoral que seja parte em ações judiciais que envolvam determinado candidato é defeso exercer suas funções em processo eleitoral no qual o mesmo candidato seja interessado (Lei n° 9.504/97, art. 95).


§ 1° A existência de conflito judicial entre magistrado e candidato que preceda à escolha em convenção deve ser entendida como impedimento absoluto ao exercício da judicatura eleitoral pelo juiz nele envolvido, como autor ou réu.


§ 2° Se a iniciativa judicial superveniente à escolha em convenção é tomada pelo magistrado, este torna-se, automaticamente, impedido de exercer funções eleitorais.


§ 3° Se, posteriormente à escolha em convenção, candidato ajuíza ação contra juiz que exerce função eleitoral, o seu afastamento dessa função somente pode decorrer da declaração espontânea de suspeição ou do acolhimento de exceção oportunamente ajuizada, ficando obstada a possibilidade da exclusão do magistrado decorrer apenas de ato unilateral do candidato.


Art. 67. A filiação a partido político impede o exercício de funções eleitorais por membro do Ministério Público, até dois anos do seu cancelamento (Lei Complementar n° 75, art. 80).


Art. 68. Da homologação da respectiva convenção partidária até a apuração final da eleição, não poderão servir como juízes nos tribunais eleitorais ou como juiz eleitoral o cônjuge, parente consangüíneo ou afim, até o segundo grau, de candidato a cargo eletivo registrado na circunscrição (Código Eleitoral, art. 14, § 3°).


Parágrafo único. Não poderá servir como escrivão eleitoral ou chefe de cartório, sob pena de demissão, o membro de órgão de direção partidária, nem o candidato a cargo eletivo, seu cônjuge e parente consangüíneo ou afim até o segundo grau (Código Eleitoral, art. 33, § 1°).


Art. 69. Poderá o candidato, partido político ou coligação representar ao Tribunal Regional Eleitoral contra o juiz eleitoral que descumprir as disposições destas instruções ou der causa ao seu descumprimento, inclusive quanto aos prazos processuais; neste caso, ouvido o representado em vinte e quatro horas, o Tribunal ordenará a observância do procedimento que explicitar, sob pena de incorrer o juiz em desobediência (Lei n° 9.504/97, art. 97, caput).


Parágrafo único. No caso de descumprimento das disposições destas instruções por Tribunal Regional Eleitoral, a representação poderá ser feita ao Tribunal Superior Eleitoral, observado o disposto neste artigo (Lei n° 9.504/97, art. 97, parágrafo único).


Art. 70. 0 Tribunal Superior Eleitoral poderá requisitar das emissoras de rádio e televisão, no período compreendido entre 31 de julho de 2000 e o dia do pleito, até dez minutos diários, contínuos ou não, que poderão ser somados e usados em dias espaçados, para a divulgação de seus comunicados, boletins e instruções ao eleitorado (Lei n° 9.504/97, art. 93).


Art. 71. As autoridades administrativas federais, estaduais e municipais proporcionarão aos partidos políticos e às coligações, em igualdade de condições, as facilidades permitidas para a respectiva propaganda (Código Eleitoral, art. 256).


Parágrafo único. Nos três meses que antecedem o pleito, independentemente do critério de prioridade, os serviços telefônicos oficiais ou concedidos, farão instalar, nas sedes dos diretórios nacionais e regionais devidamente registrados, telefones necessários, mediante requerimento do respectivo presidente e pagamento das taxas devidas (Código Eleitoral, art. 256, § 1°).


Art. 72. O serviço de qualquer repartição federal, estadual ou municipal, autarquia, fundação estadual, sociedade de economia mista, entidade mantida ou subvencionada pelo Poder Público, ou que realize contrato com este, inclusive o respectivo prédio e suas dependências, não poderá ser utilizado para beneficiar partido ou coligação (Código Eleitoral, art. 377, caput).


Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo será tornado efetivo, a qualquer tempo, pelo órgão competente da Justiça Eleitoral, conforme o âmbito nacional, regional ou municipal do órgão infrator, mediante representação fundamentada de autoridade pública, representante partidário ou de qualquer eleitor (Código Eleitoral, art. 377, parágrafo único).


Art. 73. Aos partidos políticos e às coligações é assegurada a prioridade postal a partir 7 de agosto de 2002 para a remessa de material de propaganda de seus candidatos (Lei n° 9.504/97, art. 36, caput; Código Eleitoral, art. 239).


Art. 74. As reclamações, representações e recursos sobre a matéria disciplinada nestas instruções são consideradas de natureza urgente, devendo seu julgamento preferir aos demais.


Art. 75. No prazo de até 30 dias após o pleito, os partidos políticos e as coligações deverão remover a propaganda eleitoral afixada por seus candidatos nos bens e logradouros públicos, com a restauração do bem se for o caso.


Parágrafo único. O descumprimento do que determinado no caput, sujeitará os responsáveis às conseqüências previstas na legislação comum aplicável.


Art. 76. Em caso de necessidade, os tribunais regionais eleitorais, sem prejuízo das providências de sua alçada, solicitarão ao Tribunal Superior Eleitoral a força federal necessária para o cumprimento da lei e destas instruções  (Código Eleitoral, arts. 30, XII, e 23, XIV).


Art. 77. Estas instruções entram em vigor na data de sua publicação.


Ministro NELSON JOBIM, Presidente - Ministro FERNANDO NEVES, Relator - Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Ministra ELLEN GRACIE - Ministro GARCIA VIEIRA - Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO - Ministro LUIZ CARLOS MADEIRA


Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.


Brasília,    de            de 2002.

MINUTA DE RESOLUÇÃO

INSTRUÇÃO Nº 66 - CLASSE 12ª - DISTRITO FEDERAL (Brasília).

Relator: Ministro Fernando Neves.

Dispõe sobre as reclamações e representações de que cuida o artigo 96 da Lei nº 9.504/97 e sobre os pedidos de direito de resposta de que cuida o art. 58 da mesma Lei.


O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe confere o art. 105 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e artigo 23, IX do Código Eleitoral, resolve expedir as seguintes Instruções:


Art. 1º O processamento das reclamações ou das representações relativas ao descumprimento da Lei 9.504, de 1997, e das correspondentes instruções do Tribunal Superior Eleitoral, bem como dos pedidos de resposta, referentes às eleições de 2.002, salvo disposição específica em contrário, deverá obedecer ao disposto nestas Instruções.


Art. 2º Os Tribunais Eleitorais designarão, entre os dias 1º e 20 de março de 2002, dentre os seus ministros e juízes substitutos, três juízes auxiliares para a apreciação das reclamações, das representações e dos pedidos de direito de resposta que lhes forem dirigidos.


Parágrafo único A atuação dos juízes auxiliares encerra-se com a diplomação dos eleitos.

DO PROCESSAMENTO DAS RECLAMAÇÕES 

OU REPRESENTAÇÕES 


Art. 3º As reclamações ou as representações podem ser feitas por qualquer partido político, coligação, candidato ou pelo Ministério Público Eleitoral e devem dirigir-se:


I – aos tribunais regionais eleitorais, nas eleições federais, estaduais e distritais;


II – ao Tribunal Superior Eleitoral, na eleição presidencial.


Parágrafo único. As reclamações ou representações deverão relatar fatos, apresentando provas, indícios e circunstâncias.


Art. 4º As petições ou recursos relativos às reclamações ou representações serão admitidas via fax ou correio eletrônico, quando possível, dispensado o encaminhamento do original.


§ 1º A secretaria judiciária deverá providenciar cópia, que permanecerá nos autos.


§ 2º A não obtenção de linha ou defeitos de transmissão ou recepção, não escusará o cumprimento dos prazos legais.


§ 3º Os tribunais eleitorais divulgarão os números de fax e os endereços eletrônicos que poderão ser utilizados para o fim previsto no caput deste artigo.


Art. 5º As reclamações ou representações serão distribuídas igualitariamente a cada um dos juízes auxiliares, observada a ordem de protocolo no respectivo Tribunal Eleitoral.


§ 1º Recebida a reclamação ou representação, a secretaria notificará imediatamente o reclamado ou representado, preferencialmente por fax ou correio eletrônico, para, querendo, apresentar defesa em quarenta e oito horas.


§ 2º - Quando o reclamado ou representado for candidato, partido político ou coligação, as notificações serão feitas por fax ou correio eletrônico, no endereço informado por ocasião do pedido de registro.


§ 3º Os advogados que se cadastrarem na secretaria dos Tribunais como patronos de candidatos, de partidos políticos ou de coligações serão notificados para o feito, com a antecedência mínima de vinte e quatro horas do vencimento do prazo previsto no § 1º deste artigo, ainda que por fax ou correio eletrônico, conforme por eles indicado.


Art. 6º O relator poderá encaminhar o feito ao Ministério Público para parecer; vencido esse prazo, com ou sem parecer, os autos deverão ser imediatamente devolvidos ao relator.


Art. 7º Transcorridos os prazos previstos nos artigos anteriores, o relator proferirá decisão em vinte e quatro horas.


§ 1º As decisões monocráticas serão publicadas mediante afixação na secretaria entre 10 e 19 h de cada dia. 


§ 2º Havendo encaminhamento de decisão às partes, dela deverá constar o dia e a hora em que foi publicada.


Art. 8º Contra a decisão dos juízes auxiliares caberá agravo, no prazo de vinte e quatro horas da publicação da decisão na secretaria, assegurado ao recorrido o oferecimento de contra-razões, em igual prazo, a contar da sua notificação.


§ 1º O agravo será levado pelo próprio juiz auxiliar, que substituirá membro da mesma representação, observada a ordem de antigüidade, e julgado pelo Plenário do Tribunal, no prazo de quarenta e oito horas a contar da conclusão dos autos, independentemente de pauta.


§ 2º Não sendo o Juiz Auxiliar membro substituto, o tribunal regulamentará a ordem de substituição a ser observada quando do julgamento dos agravos.


§ 3º Caso o Tribunal não se reuna no prazo previsto no § 1º deste artigo, o agravo deverá ser julgado na primeira sessão subseqüente.


§ 4º Na hipótese do agravo não ser julgado nos prazos indicados nos parágrafos anteriores, será ele incluído em pauta, cuja publicidade se dará mediante afixação na secretaria com o prazo mínimo de vinte e quatro horas.


§ 5º Ao advogado de cada parte é assegurado o uso da tribuna pelo prazo máximo de dez minutos, para sustentação de suas razões.


§ 6º Os acórdãos serão publicados na sessão em que os recursos forem julgados.


§ 7º Só poderão ser apreciados em cada sessão os agravos relacionados até o início da referida sessão.


Art. 9º Da decisão de tribunal regional eleitoral caberá recurso especial para o Tribunal Superior Eleitoral, no prazo de três dias a contar da publicação.


§ 1º Interposto recurso especial, os autos serão conclusos ao presidente do tribunal que, no prazo de vinte e quatro horas, proferirá decisão fundamentada, admitindo ou não o recurso.


§ 2º Admitido o recurso especial, será assegurado ao recorrido o oferecimento de contra-razões, no prazo de três dias, contados da intimação, por publicação na secretaria. 


§ 3º Oferecidas as contra-razões ou decorrido o seu prazo, serão os autos imediatamente remetidos ao Tribunal Superior Eleitoral, inclusive por portador, caso necessário.


§ 4º Não admitido o recurso especial, caberá agravo de instrumento para o Tribunal Superior Eleitoral, no prazo de três dias, contados da publicação do despacho na secretaria.


§ 5º Formado o instrumento, será intimado o agravado para oferecer resposta ao agravo e ao recurso especial.


§ 6º No Tribunal Superior Eleitoral, provido o agravo, julgar-se-á de imediato o recurso especial.

DO DIREITO DE RESPOSTA


Art. 10. A partir da escolha de candidatos em convenção, é assegurado o exercício do direito de resposta ao candidato, ao partido ou à coligação atingidos, ainda que de forma indireta, por conceito, imagem ou afirmação caluniosa, difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, difundidos por qualquer veículo de comunicação social (Lei nº 9.504/97, art. 58, caput).


Art. 11. Os pedidos de resposta devem dirigir-se:


I – aos tribunais regionais eleitorais, nas eleições federais, estaduais e distritais;


II – ao Tribunal Superior Eleitoral, na eleição presidencial.


§ 1º Os pedidos serão distribuídos igualitariamente a cada um dos juízes auxiliares, observada a ordem de protocolo no respectivo tribunal eleitoral.


§ 2º Recebido o pedido, a secretaria notificará imediatamente o ofensor, preferencialmente por fax ou correio eletrônico, para que se defenda em vinte e quatro horas, devendo a decisão ser prolatada no prazo máximo de setenta e duas horas da data da formulação do pedido.


§ 3º As petições ou recursos relativos ao pedido de resposta serão admitidas via fax ou correio eletrônico, quando possível, dispensado o encaminhamento do original.


§ 4º Recebida a petição, a secretaria judiciária providenciará cópia, que permanecerá nos autos


§ 5º A não obtenção de linha ou defeitos de transmissão ou recepção não escusará o cumprimento dos prazos legais.


§ 6º Os tribunais eleitorais divulgarão os números de fax e os endereços eletrônicos que poderão ser utilizados para o fim previsto no § 3º deste artigo.


Art. 12 - Observar-se-ão, ainda, as seguintes regras no caso de pedido de resposta relativo à ofensa veiculada:


I - em órgão da imprensa escrita:


a) o pedido deverá ser feito no prazo de setenta e duas horas, a contar da veiculação da ofensa, instruído com um exemplar da publicação e o texto para resposta;


b) deferido o pedido, a divulgação da resposta dar-se-á no mesmo veículo, espaço, local, página, tamanho, caracteres e outros elementos de realce usados na ofensa, em até quarenta e oito horas após a decisão ou, tratando-se de veículo com periodicidade de circulação maior que quarenta e oito horas, na primeira vez em que circular;


c) por solicitação do ofendido, a divulgação da resposta será feita no mesmo dia da semana em que a ofensa foi divulgada, ainda que fora do prazo de quarenta e oito horas;


d) se a ofensa for produzida em dia e hora que inviabilizem sua reparação dentro dos prazos estabelecidos nas alíneas anteriores, a Justiça Eleitoral determinará a imediata divulgação da resposta;


e) o ofensor deverá comprovar nos autos o cumprimento da decisão, mediante dados sobre a regular distribuição dos exemplares, a quantidade impressa e o raio de abrangência na distribuição.


II - em programação normal das emissoras de rádio e de televisão: 


a) o pedido deverá ser feito no prazo de quarenta e oito horas contados a partir da veiculação da ofensa;


b) a Justiça Eleitoral, à vista do pedido, deverá notificar imediatamente o responsável pela emissora que realizou o programa para que confirme data e horário da veiculação e entregue em vinte e quatro horas, sob as penas do art. 347 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, cópia da fita da transmissão, que será devolvida após a decisão;


c) o responsável pela emissora, ao ser notificado pelo órgão competente da Justiça Eleitoral ou informado pelo reclamante ou representante, por cópia protocolada do pedido de resposta, preservará a gravação até a decisão final do processo;


d) deferido o pedido, a resposta será dada em até quarenta e oito horas após a decisão, em tempo igual ao da ofensa, porém nunca inferior a um minuto;


III - No horário eleitoral gratuito:

 
a) o pedido deverá ser feito no prazo de vinte e quatro horas contados a partir da veiculação da ofensa;


b) o ofendido usará, para a resposta, tempo igual ao da ofensa, nunca inferior, porém, a um minuto;


c) a resposta será veiculada no horário destinado ao partido ou coligação responsável pela ofensa, devendo necessariamente dirigir-se aos fatos nela veiculados;


d) se o tempo reservado ao partido ou coligação responsável pela ofensa for inferior a um minuto, a resposta será levada ao ar tantas vezes quantas sejam necessárias para a sua complementação;


e) deferido o pedido para resposta, a emissora geradora e o partido ou coligação atingidos deverão ser notificados imediatamente da decisão, na qual deverão estar indicados quais os períodos, diurno ou noturno, para a veiculação da resposta, que deverá ter lugar no início do programa do partido ou coligação;


f) o meio magnético com a resposta deverá ser entregue à emissora geradora, até trinta e seis horas após a ciência da decisão, para veiculação no programa subseqüente do partido ou coligação em cujo horário se praticou a ofensa;


g) se o ofendido for candidato, partido ou coligação que tenha usado o tempo concedido sem responder aos fatos veiculados na ofensa, terá subtraído tempo idêntico do respectivo programa eleitoral; tratando-se de terceiros, ficarão sujeitos à suspensão de igual tempo em eventuais novos pedidos de resposta e à multa no valor de dois mil, cento e vinte e oito reais e vinte centavos a cinco mil, trezentos e vinte reais e cinqüenta centavos 


Parágrafo único - Se a ofensa ocorrer em dia e hora que inviabilizem sua reparação dentro dos prazos estabelecidos neste artigo, a resposta será divulgada nos horários que a Justiça Eleitoral determinar, ainda que nas quarenta e oito horas anteriores ao pleito, em termos e forma previamente aprovados, de modo a não ensejar tréplica.


Art. 13. À Justiça Eleitoral compete examinar os pedidos de exercício do direito de resposta formulados por terceiro em relação ao que veiculado no horário eleitoral gratuito.


Parágrafo único. Quando o terceiro se considerar atingido por ofensa ocorrida no curso de programação normal das emissoras de rádio e televisão ou veiculado por órgão da imprensa escrita, deverá observar os procedimentos previstos na Lei nº 5.250/67.


Art. 14. Contra a decisão dos juízes auxiliares caberá agravo no prazo de vinte e quatro horas da publicação da decisão na secretaria, assegurado ao recorrido o oferecimento de contra-razões, em igual prazo, a contar da sua notificação.


§ 1º O agravo será levado pelo próprio juiz auxiliar, que substituirá membro da mesma representação, observada a ordem de antigüidade, e julgado pelo Plenário do Tribunal, no prazo de vinte e quatro horas a contar da conclusão dos autos, independentemente de pauta.


§ 2º Não sendo o Juiz Auxiliar membro substituto, o tribunal regulamentará a ordem de substituição que deverá ser observada, quando do julgamento dos agravos.


§ 2º - Caso o Tribunal não se reuna no prazo previsto no § 1º deste artigo, o agravo deverá ser julgado na primeira sessão subseqüente.


§ 3º Na hipótese do agravo não ser julgado nos prazos indicados nos parágrafos anteriores, será ele incluído em pauta, cuja publicidade se dará mediante afixação na secretaria com o prazo mínimo de vinte e quatro horas.


§ 4º Ao advogado de cada parte é assegurado o uso da tribuna pelo prazo máximo de dez minutos, para sustentação de suas razões.


§ 5º Os acórdãos serão publicados na sessão em que os agravos forem julgados.


§ 6º Só poderão ser apreciados em cada sessão os agravos relacionados até o início da referida sessão.


Art. 15. Da decisão de tribunal regional eleitoral caberá recurso especial para o Tribunal Superior Eleitoral, no prazo de vinte e quatro horas a contar da publicação.


§ 1º Interposto o recurso especial, o recorrido será imediatamente notificado para apresentar sua resposta, no prazo de vinte e quatro horas.


§ 2º Oferecidas as contra-razões ou decorrido o seu prazo, serão os autos imediatamente remetidos ao Tribunal Superior Eleitoral, inclusive por portador, caso necessário. 


§ 3º Em caso do provimento do recurso, os Tribunais Eleitorais deverão observar o disposto nas alíneas e e f do inciso III, do artigo, 12 destas Instruções, para a restituição do tempo.


§ 4º A inobservância, injustificada, dos prazos previstos para as decisões, sujeita a autoridade judiciária às penas previstas no art. 345 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965.


§ 5º O não-cumprimento integral ou em parte da decisão que conceder a reposta sujeitará o infrator ao pagamento de multa no valor de cinco mil, trezentos e vinte reais e cinqüenta centavos a quinze mil, novecentos e sessenta e um reais e cinqüenta centavos, duplicada em caso de reiteração de conduta, sem prejuízo do disposto no art. 347 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965.

DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 16. Não sendo as reclamações, as representações ou os pedidos de direito de resposta julgados nos prazos fixados nestas Instruções, o pleito pode ser dirigido diretamente ao órgão superior.


Parágrafo único. Recebida a reclamação ou representação, o relator solicitará imediatamente informações ao tribunal regional eleitoral, que as prestará no prazo máximo de vinte e quatro horas.


Art. 17. A competência dos juízes auxiliares não exclui o poder de polícia sobre a propaganda, que será exercido pelos juízes eleitorais, nos municípios, e pelos juízes designados pelos tribunais regionais eleitorais, nas capitais. 


§ 1º Na fiscalização da propaganda eleitoral, compete ao juiz eleitoral, no exercício do poder de polícia, tomar as providências necessárias para coibir práticas ilegais, mas não lhe é permitido instaurar procedimento de ofício para a aplicação de sanções.


§ 2º O juiz deverá comunicar as práticas ilegais ao Ministério Público, a fim de que, se entender cabível, ofereça a representação de que cuida o art. 96 da Lei nº 9.504/97.

Art. 18. Os prazos relativos às reclamações ou representações e aos pedidos de resposta são contínuos e peremptórios e não se suspendem aos sábados, domingos e feriados entre 5 de julho de 2002 e a proclamação dos eleitos, inclusive em segundo turno, se houver. 


Art. 19. Estas Instruções entram em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Ministro Nelson Jobim, Presidente


Ministro Nelson Jobim, Presidente - Ministro Fernando Neves, Relator - Ministro Sepúlveda Pertence - Ministra Ellen Gracie - Ministro Garcia Vieira - Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira - Ministro Luiz Carlos Madeira.


Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.


Brasília, ... de ............de 2002.
